
._.. ~,t.. 

' .. ,1~ _,,, 
T~.- 
-," _.t,; 

8356 SEÇÃO 2 . 
)· 

DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 34 SEXTA-FEIRA, 16 FEV 1996 

~ar de direito. Publique-••· Bras/lla-OF, em 31.1.96. (a) 
de AlHld•• 

' J 
S9. No<s> prccE'5sos abal>:o r-e1~c:icn~doCs>= 

91,00P9117-0 EXECUCAO DIVERSA POR TITULO JUDICIAL 
6XGTE "i' APORANOY CUNHA HDRAES E OUTROS 
ADVOG. • DFB22 - MARIA DO CARHO C. R. PRADO 
AOVOG. s DF9900 - FATIHA MOURA CAMBIAGHI 
AOVOG. • DF1030B - RAUL CANAL 
ADVOO. 1 DF5534 - YVONE FERNANDES DA COSTA ASTOLPHI 
ADVOG. 1 OF10145 - JOAO ADOLPHO B. DE ALMEIDA 
EXCDO • UNIAO FEDERAL 
PROCUR.• GILDA HARIA FREIRE OARCIA 

Ó Ewmo. Sr. Juiz ewarou o dtspachoi 

... 

E• fac• da• termas da certidão de fls. 469, certifique-se nos autos das 
Cartas de Senten~a n9• 95,95715-9 e 94.92520-4 •obre o retorno dos autos 
principais, vindo-•• aqueles feitos concluso•, após. Apresente o autor 
FERNANDO ANT8NIO CARNEIRO BARBOSA, na pra~a de 85 Cclncol dias, a carta 
de sent•n~a a que•• reporta a sobrealudlda certidão cartorárla. Defiro 
o pedido foraulado às fls. 476, para determinar, por enquanto, a clta,ão 
da pro•ovlda para que cu•pra a parte liquida do Julgado (obrlga;So de 
fazsr>, quanto aos autorts·APOAANDY CUNHA HORAES • JOS& CARLOS ARDOVINO 
BARBOSA CAHB1AOHI, no prazo d1 95 (cinco> dias, sob Pena de apllca,io da 
•ulta pecunl,rlâ fixada no referido dtclsu•, d,vendo coMprbvar, 1m Igual 

'prazo, nos autos, o ••u efetivo cumprimento. Publique-•••· Brasílla-OF, 
•• 11.12.95. (a) Selene Harla de Al~•lda • 

6,, NoCsl p~ocessos abaixo rel~clonado<s>• . 
92,9813416-S EXECUCAO DIVERSA POR TITULO JUDICIAL 

EXQTE I INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCUR.I CARLOS ANTONIO DE ARAUJO 

"EXCDO • NARIA JACY SOARES 
EXCDO I LOURDES MARIA DE O, VINAGREIRO 
EXCDO I JULIA DA SILVA 
EXCDO r GERALDO DOS SANTOS SOUZA 
EXCDO • SUELI ALVES SANTOS 
EXCDO t FRANCISC~ OLIVEIRA DE MEDEIROS 
EXCDO • ADEMIR BASILIO FERREIRA 
EXCOO I MARIANA MARCELINO SOARES FERNANDES 
EXCDO I VASTI ALVES FERREIRA 
EXCDO I VICENTE SOUZA VALE 
ADVOG. • DF37t - PEDRO SOARES VIEIRA 

O Exmo. Sr. Juiz exarou o despacho• 

Arquive•-•• os pre•entts autos, co• baixa na dlstrlbul;io e anota;ies de 
estilo, Publique-se. Brasília-Dr, e• 31,91.96. Ca> Selen• Maria de 
Al•elda • 

.. t AUTOS COH DECXSSES 

i. NoCsl processos abaixo relaclonadoCs)t 

9i.tB18672-4 EXECUCAO DIVERSA POR TITULO JUDICIAL . 
EXQTE I ALPI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTOA E OUTRoSI" 
ADVOG. r DF6157 - LUIZ ALBERTO BETTIOL . . 
EXCOO UNIAD FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)· 
PROCUR.i GERALDO OURGEL DE MESQUITA JUNIOR ·1 

D Ex•o. Sr, Juiz exarou a declsio 1 

< ••• t tsto po•to, ho•olaga, para ~u• produza seus Jurídico•' e i;iâls, 
Rf'eltos, • cant• de •tuallza;io, ea referincla. Co. vl•t•• ·n~··pedldo·· 
f111'•Ulado la tts. 193 * ob•ervadas aa for•alldades legais, expe;•-••, dR. 
lato, alv•r,·d• levantaaento das quantias ~evldas ls exequentes, • nos 
percentuais apur•das ls fla. 187/198. recolhendo-•• aos cofres d• União, 
•travis de 1ula própria, •s lapartlnclas que lhe aia devidas. 
'ubllque-••• Braalll•-DF, •• 15 de f•verelro de ~996. C•> SeJen•. Narl• 
de Alaelda. 

AUTOS COM SENTENÇAS 

t. No<•> processos abaixo relaclonado<s>• 

91.9126548-9 EXECUCAD DIVERSA POR TITULO JUDICIAL 
EXITE I ABRIL VIDEO DA AMAZONIA 6/A E OUTRO 
AOVOG. • DF6157 - LUIZ ALBERTO 8ETTIOL 
EXCDO I UN~AO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
PROCUR.• ROSANGELA TEREZINHA DO NASCIHENTO 

D Ex•c. sr. Juiz e~arou • senten~•• 

Vistas, etc. Ea face da P•tl~io de fls. 211, hoaolo90, ,Por sentença 
para que produza ••U• Jurídicos e leiais efeito•, a rendncla da present 
execu,io, nos ter•o• da art. 794, lt•• III, da CPC. Arquive•-•• a 
autos, de lego, coa baixa na dlatrlbul;io e anota;iea de estilo. P.R.I 
lraa{lla-DF, •• 5 de fevereiro de 1996, <al Selen• Marta da Al•elda. 

2. NoCs> processas abaixo relaclonadoCsl• 

91,9914717-6 EXECUCAO DIVERSA POR TITULO JUDICIAL 
EX8TE • INSTITUTO N~C~ONAL DO SEGURO SOCIAL - lNSS 
PROCUR.1 HENRIQUE AUGUBTD GABRIEL ______ _.. ..... 

Har la EXCDO 
EX CD O 
EXCDO 
EX CD O 
EXCDO 
EX CD O 
EXCDO 
EXCDO 
EXCDO 
EXCDO 
EXCDO 
ADVOG. 

• JOSE GERALDO HELENO 
JOSE THEODORICO DE PAULA 
JUAREZ FRANCISCO DA COSTA 

• JULIANA BRAGA TEIXEIRA 
MARIA LUCIA CARAZZA FERREIRA 
NIVALOO MENDES DE SOUZA 
OFELIA CASTANHEIRA GUIHARAES 

, RACHEL DE. ASSIS VIEIRA HAR'iUES 
1 RONALDO ARAUJO OE ALMEIDA 

SOLANGE GIIHONAL 
• TOMAZ AGUIAR 

DF3095 - RENILDE TEREZINHA DE RESENDE AVILA 

O Exn,o, Sr. Juiz exar ou a sentenca• 

Visto•, •te. Satl•felta a abrl9a;ia, como comprovam as gulas constantes 
dos autos, declaro, por senten;a, para que produ~a s•u• Jur/dlcos • 
legais efeitos, extlnt• a present• execução, nos ter•o• do artliD 794, 
Inciso I, do CPC. Recolha-se aos cofres do INSS, através de gula 
própria, a Importância dRposJtada ~s fls. 271v2 • 274. Arquive•-••• 
oportunam•nt•, os presentes autos, com baixa na dlstrlbulcio • anotacies 
de estilo. P.R.I. Brasllla-DF, em tS de fevereiro de 1996. <a> Selen• 
Maria de Almeida. 

3, No(s) processos abaixo relaclonado(s): 

9i .0026749-0 EXECUCAO DIVERSA POR TITULO JUDICIAL 
EXGTE • LOJAS RIACHUELO S/A 
ADVOG. 1 DF675S - RODRIGO PEIXOTO 8UENO 
ADVOG, : DF7009 - FERNANDA G. H, G. DE ANDRADE. 
EXCDO I UNIAO FEDERAL <FAZENDA NACIONAL) 
PROCUR.: OERALDO GURGEL OE MESQUITA JUNIOR 

O Exmo~ Sr~ Juiz exarou a genten~a: 

Vistas, etc, •• ho•ologo, para que produza seus Jurídicos R lesais 
efeitos, a conta de liquidação,•• referincla. Recolha-•• aos cofres da 
União Federal, através de aula própria, a quantia que lhe é d•vlda e 
expe,a-se alvará de levanta•ento •• favor da autora exequente, confor•• 
planilhas de fl•· 332/333, observando-se as for•alldades legais. Com 
vistas no enunciado da Sdmula ne iBB/TRF, que revela preclusio 1•11ca, 
na espécie, cumpra a autora, no prazo de IS (cinco> dias, o disposto no 
artigo 611 do CPC. Publique-se. Brasílla-DF, e• 85 de fevereiro de l996. 
(a) Selene Maria de Almeida. 

AUTOS COH PAGAMENTO OE CUSTAS 

FICA A AUTORA REQUERENTE DEVIDAMENTE INTIMADA PARA EFETUAR O PREPARO OD 
RECURSO ADESIVO INTERPOSTO, NOS AUTOS ABAIXO, NO PRAZO LEOALI 

92.8016472-2 ACAO CAUTELAR INOMINADA 
REGTE • SUOAN INDUSTRIA E COHERC~O DE CIGARROS LTDA. 
ADVOG. : PE4757 - LINDEMBERG DA HOTA SILVEIRA 
ADVOO. 1 OF1259A - LUIZ NOBORU SAKAUE 
REQOO UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL> 
PROCUR,• AECID BASTOS DA FONSECA 
VALOR 1 6,36 

A 
FICA O<AI EHBARGANTE DEVIDAHENTE INTIHADOCA) PARA EFETUAR O PAOANENTO 
DA:& CUSTAS PROCESSUAIS DEVIDAS, NOS AUTOS ABAIXO, NO PRAZO LEOALa 

95.tti9tB7-7 EMBARGOS A EXECUCAO . . 
EMBTE I SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS E TECNICDS DE FINANCAB E 

CONTROLE - BlNATEFIC 
1 DF7SSA - LUCIO JAtHES ACOSTA 
1 UNIAO FEDERAL 
1 4,St 

ADVOll. 
ENBDO 
VALOR 

96.tte1579-1 EMBARGOS A EXECUCAO 
EHBTE I ASSOCIACAD OOS SERVIDORES DA FUNABEM 

, • ADl/00, 1 ~J77698 - ANA CRISTINA BAERE DESA DE SOUZA 
EHBDO a UNIAO FEDERAL 
ENBDO I INSTITUTO NACIONAL DO SEOÚRO SOCIAL - 'INSS 

JU;z FBDERAL 'l'I'l'OLAR t DR, AlÍTORIO SOOIA l1ROOB11TB (11111 OOrD D!! níiÍÃÍI 
JUUA FEDERAL BM BXl!RCICIO I DRI SBLEIIB MARIA DB ALll!IDA 
DIRB'l'OR DB f!ECRE'l'ARIA . 1 BBL. FIWICISCO DB ASSIS JORGB LACBRDA 

DPJIDUllft DO DIA 14 1111 n9D1i:tJ10 DB HH 

A1ffll8 C<»I DBCIB0u 

PROCBSSO, 96.0001927-4 - AÇÃO POPULAR 
RB(/'l'B , IVAN VALBRTB 
l'DVOGl\llO I DF12162 - . BlLIO !WlALBNA 
RIIQDO UNIÃO Fl!DBRAL B OUTROS 
DBCISÃO , IVAN VALENTE, cidadão brasileiro, ajuizou a presentaaçlo popular, eem pedido 

Cle Hmlnar, contra a Unllo Fed, •.• I • contra o Pre•ldente da R9públlc1. 
O objeto da açlo é ver d8Clarada a nulidade do Decreto n" 1. 775, de 8 de janeiro 

de 1998, que dispõe sobre o procedimento admlnlstraUvo de demarcação da• llnas lndígen111. 
O autor api'e18111ou em sua pellçlo Inicial, 11 9egulnlH razOes e fund1men!OI 

de falo e de dl!'elto: 
"06. Como Jé referido, rnsaevem-se as !erras tradldonelmente OCUl!ades paios índios enlre. 
os bens da União (art. 20, XI, CF), competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 111speltar 
os NUS bens (art. 231, caput, CF). 
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07. E de modo a não restar dúvidas sobre a supremacia do Interesse público, dlsp6e o § 6° 
do art. 231, literalmente: 

•t &• Slo nulos e extintos, nlo produzindo efeitos Jurtdlcos, os atos que tenham por objeto 
a ocup1çlo, o domlnlo e I posse das terras I que se refere este artigo ( ••• 1 nlo gerando 
a nulidade e a extlnçlo direito à lndenlz.açlo ou a açOH contra • Unllo, aatvo, na forma 
d• 111, quanto b benfeHortas de boa.fé." 

oe. Multo embora tenham os lnleresses contrariados construído Intrincadas e fastidiosas 
exegeses sobre os preceitos trazidos pelo artigo 231 da Consliluição Federal, mais precisamente 
contra o que dispõe seu § 6º, não impressionarem nossos tribunais. Tal assertiva é constatada 
em remensosa jurisprudência, como a que se traz à coleção, e.g.: 

"EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA-ÁREA INDIGENA-DECLARAÇÃO DE POSSE E 
DEFINIÇÃO l>E LIMITES PARA DEMARCAÇÃO ADMINISTRATIVA· PORTARIA MINISTERIAL 
DECORRENTE DE PROPOSIÇÃO DA FUMAI-INTERDIÇÃO DA ÁREA • TITULO DOMINIAL 
PR1VAb0°CONST1TUIÇÃO FEDERAL, ART. 231-ADCT, ART. 17-LEI NºS.001173-0ECRETO 
FEDERAL Nº 11/91-DECRETO FEDERAL Nº 22/91. 

2. O direito privado de propriedade, seguindo-se a dogm6Hca tradicional (Código CIYII, 
1rts. 524 e 5271, a luz da ConsUtulçlo Federal (ut. s•, XXII, CF), dentro das modemH 
n1l1çõH JurtdlcH, polHlcH, sociais e econõmlcH, com lllllltaçõH de uso II gozo, deva ser 
nicoqhacldo com euJelçlo l dlsclplJna e e1dgencl1 da eua funçlo socl1l (arts. 170, IJ e JII, 
182, 183, 181 e 1116, CFI. ~ • pusagem do E1tado-propriet6rto pa111 o Estado-solldArlo, 
tran1portando-se do "monoHl1tema7 para o "pollsslstema• do ueo do 1010 (lrts, 5°, XXIV. 
22, li, 24. VI, 30, VIII, 182, §§ 3ª e 4º, 184 e 185, CF). · ' 

3. N1 •,rea lndlgena", est1belecld1 , domlnlalldade (arta. 20 e 231, ei!I, a UrillõTiiiii· 
proprtat6rla e o~ lndloa altuam-ae como u1ufrutuar1011, ficando excepclonado o direito 
adquirido do p.rtlc:ul1r(1rt. 231,§§ 6°e 7°, CFJ, portm, com I ln1r.at6vel nKenldade da 
eer vertflcad11 h1bH1çlo ou ocupaçlo tr1dlclon1I do• tndlos, segulndo-1& 1 demarcatória 
no pr1i:o de clnço anos (art. 87, ADCT). 

(STJ • MANDADO DE SEGURANÇA Nº 1.835 · DF • RELATOR ORIGINÁRIO MINISTRO 
GARCIA VIEIRA • RELATOR P/ ACÓRDÃO MINISTRO MILTON PEREIRA • D.J.U.24.05.1993, 
citado por Paulo Machado Guimarães, organizador, in Ementárlo e Jurisprudência lndigenista, 
CIMI, Brasília, 1993, págs. 58159)." · . . 
"EMENTA: CIVIL E ADMINISTRATIVO· DIREITO AGRÁRIO· OCUPAÇÃO SOBRE ÁREAS 
INDIGENAS - INDIOS PATAXÕ • DIREITO A INDENIZAÇÃO. 
1. A equtslçlo ("compra") de arrendamentos relto em terra Indígena, de ten:elro1, sem o , 
controle do 6rglo de proteçlo mo lndlo, desca111c:terlza a eua fln•lldade, alnd1 que 
ortgln1rt•m1nte ~ frite de ato legHJmo. 

2. Em tale clrcunetlncl11, nlo cabe falar em poue leg1t1m1 ijust1, p1r1 fln1 de 
lnd1nluçlo, • luz do Código CIYII, eepecl1lmente quando I Conatltulçlo, declarando 1 
nulidade e a extlnçlo doe efeH01 Jurldlcos de qualquer neturez.a (do domlnlo, de poHe e 
de oc:upaçlol, pmc:lema nl" nr poalvel nlnhuma lndenluclo. (cf ert. 111, 12" • Carta 
de 1887). · ' · . · ' · · · - 

3. Embargos lnfrtngentH Improvidos. Ac:6rdlo conflrmedo. · 
{TRF 1• REGIÃO • EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO C(VEL Nº 91.oi .14298-4 • DF 
• RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL OLINOO MENEZES· D.J.U. 09.03.1992, citado por 
Paulo MachadoGulmerles, organizador, ln Eman~rlo e Jurisprudência lndlganlta, CIMI, Brasília, 
1993, pég. 70)." • 1,. 
•• ' -'• • 1 :-:: '" 1 • • ~ ""•1{.q • ~,, r •, 1 , ; • • 1 • • , , -~ 

09. Nada obstanle, aob o argumento da.dispor" sobre o procedimento administrativo de ·"1 
demarçeção das terras lndlganas, o Presidente da República decretou que poderio terceiros 
"lnterenadoa m1nlfnt1r-se, 1pnieent1ndo 10 órglofeder•lde aHlsttncle eo lndlo razOea , , 
lnetruldH com todn •• provas pertlnentee, lll• eeme tttulo1 domlnlals, l1udoa periciais, 

. penteenie, declaraçOH de tastemunhaa, fotogr•flaa e mlipas, p,,. ~ nm de P,l•lteer 
lndenluçlo ou para demonatnr vlclos, totais ou p1rcl1ls, do relet41'1o. dl que tnta o 
parAgraro entertor" (art. 2", § 8°, Oec. n• 1.775196). ,. "· · ' ·' ·· ' 

10. Ore, a Lei n• 6.001, da 19 de dezembro de 1973; que institui o Estatuto do índio, 
ecmlnaneo ao órglo federei de asslstfmda o·dever-de demarca( admlnll1ratlvamante as terras 
ocupadas por •atas, nada dispõe quinto aó concul'IJÓ de Utuloe domlnlalà -admitldoi pelo 
malsinado decreto, conforme dispositivo acima e/lado. · ·::--_ '-. '1 • • , •• • •• • 

11.__ E nlo p111vt por duas razões lnafastévels. A uma, porque, na llçlo do Desembargador 
Fediliâ(f:'".mando de' CostaTourfn,hõ Fllh.o~ · · • • · · ._ : · . . . ,. · . : 

·se ,oe lndlos • an,11urada a posse penmenente. sem llmlte tempor111- dH terru 
que ocupam • po- no Hntldo nio cMllilll •, terra• es•••·da Unllo; nlo h6 como perdt­ 
la pa111 terceiro,, elnda que eetejlm eat,s de boa ft. O I r do ,rt. 231 d• Constltulçlo 
esatu1:· •' •( 

'Slo nuloe e extinto,, nlo produzindo efeHos Jwfdlcos, os •to• que tenh1m por 
objeto I ocupeçlo, o domlnlo e a pone dH terria a que se ~ar, Hteertlgo (--1.' _ 

A ~ª""rtçlo no Re.glstn, de lm6v111 nlo expung• OI Ylclos. Nlo d6 velldede 10 ,to.- (ln, 
Os DlrÍ!itos Indígenas e a Comitltufçlo • coordenadora Juliana SanflHI; Núdao de Direitos 
lndlge~ a :Sér;~ ~e~rt• ~ditór,'Porto Alegra, 1993; pág. 36). 

12. . E, por segundo, nâda prevê a Lei n• 6.001fl3 sobre o eoneoree de titulos inovado pelo 
deaeto esUolado porque não poderia a fel, a teor do art. 5•,· XXXV, C.F., excluir da epreciaçlo 
do Poder Judlciérlo as lesões ou ameaças que a admlssibllldade de tltulos nuloa e extintos, 
assim decfera!los por i!Tlperallvo constitucional, podem causar aos direitos elencedos nos arts. 
20, XI e 231 da ~onstltu~o Federal. Tanto é eSSlm, que o § 6º do art._ 231, C.F,., prevê 
expreS11mente que •• Indenizações de 110•-ft dar-se-lo na fonna. da 1•!· ln casu, . que .º 
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Presidente da República que se dê na forma do decreto regulamentar. Quíd iuris, é admlsslvllt'­ 
regulamentar e Constituição por dea-eto? ,., .. 

\ ,oh 
13. Se nulos e extintos os títulos dominlals incidentes sobre as terras indlgenes, como trazê­ 
los á Administração pare pleitear Indenização ou para que estes títulos fundamentem vlcfos do 
ato administrativo, como pretende o tal Dec. n• 1.775196? .~·~ 

14. Ad al!Jumentandum, mesmo que superado este óbice, perguntar-se-la· que agente ou 
órgão de Administração teria a competência pare promover Indenizações fundadas em tltulos 
deciaredos nulos e extintos por lmperaflvo constitucional? Quld lurls? 

15. Os questlonamenlosformulados não traduzem um mero capricho do autor popular, senão 
que são da essência do que é posto á apreciação Judicial. E assim, é visto que ao seguir os 
procedimentos previstos no decreto Impugnado, tais títulos, jé denominados de •provH" (cf §§ 
8° a 9"), deverão ser-encaminhados ao Ministro de Estado de Justiça que sobre eles "decldlr6". 

16. Tudo multo simples. O Ministro de Justiça decldlr6, pare efeitos de Indenização, sobre 
PIOY8' produzidas com tlt;Ulos nulo, e exUntos. 

17. Tais titulo$ poderão, também, •ciemonstrar vlc:los, totais ou parciais, do nilat611o de 
que trili o p1r6grafo interior" (arl. 2", § 8") Ou seja, a presunçãó de legalidada qua milita em 
favor do ato administrativo exarado pelo órgão federal, competente por expressa disposição legal 
pare demarcar as terras Indígenas (cf art. 19 da Lei n• 6.001/96), sucumbe no cotejo com titules 
nulos e extlntos. Tudo ao talante do magnânimo Ministro da Justiça, q\le atrai para si 
prerrogauvas do Poder Judlciano. Ou, em não sendo assim, poderia a Administração • e quem 1 
cabe promover a demarcação e, ·et pour cause, ê parta -, por ato unlleterel de qualquer de · 1 
seus agentes, reconhecer eficécla de tltulos nulos a extintos pará desconsUtulr ato que lhe " 
Incumbe legalmente levar a efeito? Quid lurls' 

18. E não se diga que se esté a preservar Interesses de terceiros detentores de titulos 
domlnlals, pois sempre restara ao Interessado o leg!Umo direito de agitar o Poder Judiciário, a 
rigor a única lns!Ande competente pare deles conhecer 

19. Ademais, a demarcação edmlnlstreUva das terras ocupadas pelos índios compete tão 
somente à Fundação Nacional do Índio, Instituída em virtude de Lei n• 5.371, de 05 de dezembro 
de 1967, como pessoa JUrldlca de direito privado, cabendo e ela estabelecer as diretrizes • o 
cumprimento da polítlca lndlganlsta a nga111nur a poaae penman,nte da• t,rn, que h1b1tam• 
(ar.t. 1°, 1, e, da Lei n• 5.371167). Este é comando Jagal, conforme vem bem expresso na Lei n• 
8.001fl3, que dispõe sobra o Estatuto do fndio, /n verbls: 

"Art. 19. As terTH lndlgenH, por Iniciativa e sob ortentaçlo do órglo federei d• 
assletlncla ao lndto, serio administrativamente demerc:adH, de 11:ordo com o proc:e110 
estabelecido em decreto do Poder Executivo.• · 

20. Em confrOnto com a expressa disposição legal adma trenscrtta, soa exdl\ÍXula a 
competência que o Dec. n• 1:775/96 pretende C9nfertr ao Ministro de Justiça. Por óbvio que o 
decreto regulamentar não pode dispor contra a lal, nem tampouco·ínová-la. Nada obstante, o 
dea-eto atacado pretende que o Ministro tia JusHça decida, "declarando, mediante portarte, os 
Hmltas de tem lndlgena • determlnendo I aua demercaçao• (art. 2", § 10, 1). ' 

21 O Dec. nº 1.775196 malfeni, Lei n• 5.371181 e a LeJ n• 8.001/73 ao conferit ao Ministro 
da Justiça a competência pare determinar a demarcação das terras lndígenu. lato porqua a 
determlnaçlo decorre da 191, que a comete expresaamente à FUNAI, por lnldaüva a orlentaçlo 
d"'5ta (art. 1•, 1, a. da Lei n" 5.371167 e art. 19, da Lei n• 6.001173). Portanto. nlo hé lmpoalçlo 
légal capaz da subordinar a d~a~~o ~.dmlnlstretiva à edlçlo de e~rtarta ministerial. 

22. . E mais, o comando leg~I lnsarto ni ·,xpr~ssci •por lnlcl1t1Y1 e eob ortentaçlo~ da 
FUNAi, lmp!Jçe que a esta cabe propor oi Hmltes da terra indígena. a ser demarcada, nlo 
podendo o decreto, a pretexto da ragll1amentar a lei, suprimir esta dlspo&IÇ!io legal e comlnar 
competência ao Ministro da Justiça para estlpular os 11mltes de área lndlgana a aer demarcada 
admínlstratilramante . 

23. . . Nem meStn!> sob. a óti~ .~!l 0111ari~o.,c;ta Adm_lnlstração F~e~l .e da supervlslo 
mlnlsterlal da que tratam os arts. 19, 20 e 21 do Decreto-Lei n• 200,.~e :.is d!I teve~lro da 1967, 
é posslvel legitimar a pretensão .de· subtrair à FUNAI · a , atribuição legal, de demercar. 
!Jdmlnlstra11váment4' a, terras tndlgenas, transferindo-a para o Mlnlatêr!O da JuaU~. , · • . , · 

• : • \• • "t ._ t ,····. •. ,-: •• , • ,, ,• • 

2~, ·. ·: . ~ q~a a !iupervl,sl!Ô _rnl']tílilctr,t: ~o, ~~~·~!'8 A Ad!'1in.l1tr~çlo Indireta, !111' cl~ ·, 
à prev!IAo do art 28 dó Oec.-Lel n• 200187 e deverá Incidir, tão-somente, pari"· ~'Allfllllll': .: ·. _. 

"Art. 21 ••• 

1. • 1111llz.açlo dos obJeUvos fixados noe atos de constltulç&o da enUd1de; 
li. a hannonl• com a pollUca • a prog111maç10 do Govemo no setor de 1ta1çlo da 
entidade; · · · 
Ili. • eficiência •dmlnlltntlY•; 
IV. a 1utonoml1 1dmlnlltraUv1,•operáclci~11 ! ft~i~éel~ dl •ntld8de(' • 

25. Tudo o mais que extrapole a esias.cohdíções c:àsUiaHcamente 'elencadaa arfgem-M em 
lntoleriivel lnovaçlo da esfera de oompetêncla priveHva do órgão da Adminllllraçlo lndlraia, nlo 
encontrando tal lngarêncf• abrigo na lei. · · · 

2e: · ·. Tanto, qua o recimte Dêc. n• 1.361, d.~ 1ª .. da" janélrõ de 1955, ao díspór sobre a 
vlna.ilaçlo · das entidades Integrante, da Admlnistreç.io F!ública Federal áo1 órglos da 
Presidência de República a aos mlnlsténos, o tez de modo a pl&sarvar _a auto~la do órglo 
supervisionado, nestes termo,: - · 

"Art. 4º A vlnculaçlo de que trata e•t• Decreto dar-ae..t na fonme dos •rtlto• 20 8 21 do Decreto-Lei n• 200/17. • , ·• · . · 

27. Resta, pois, demonstrada à exaustão. que refoga á c:ompetênàe do Minletro da.Jullllça 
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ã dellmltaçlo e a determlnaçlo sobre demarcação de terras lndlgenas; posto -que tais atos · ·· n• 4 717/65, íntrod11Zido pelo art. 54 da Lei n• 6.513ITT, suspendendo a eficácia e os efe~os do 
eco,npelemàFUNAl,PQrforçadoquadlspõaalellnstltuldoradaqualaFundaçãoaoEstalutodo Dea-a.lo n• 1.775, da 08 da Janeiro da 1996, 0.0.U 09.01.96, até a entrega definitiva da 
Índio que dispõe sobre a matéria, PQsto que tais atos competem à FUNAI por força do que prestação Jurtsdlclonal; e mais· · 
dispõem estes diplomas legais. 1. requer sejam os réus citados para que se oponham, querendo, a se vejam processados 
ob na forma da lei, ,as. À cc,ndusão, esté o autor popular convencido da ilegalidade a lesividade do Dec nº li. seja declarada a nulidada do Dec. nº 1. 775196, por manifesta llagaltdade a laslvldada 
,}.775196 por afronta à Lei n• 5.371/67, à Lei n• 6.001173 a ao Dac-Lei n• 200/67, carreando ao patrfmõnlo público; · · 
,potencial leslvldade regatear os bens públicos e periclitar ao erário, prevendo Indenização lil. seja o réu Fernando Hannque Cardoso, autoridade responsivel pela expedição do 
lastreada em tltulos nulos e inexistentes. ' deaato Inquinado, condenado ao pagamento das perdas a danos causados ao erário em 

decorrência da atos levados a efeito com base no ato Impugnado; 
iv. seja imposta à ré União Federal a obrigação da abster-se da praticar qualquer ato com 

base no daaato atacado; 
v. requer a notificação do Ministério Público Fadarei e dá à causa, provisoriamente, o 

valor de R$ 1.000,~ (hum mll reais), requerentlo seja arbHredo em sentença o valor deflnltivo.• 

A base do conceito achll-S8 no art. 231, § 1•. fund11do em quatn:, 
condições, todas necessAries a nenhuma suficiente sozinha, a saber: 1, serem 
por eles habltad11s 11m car.lter permanente; 2") sarem por eles utilizadas panr 
suas atividades produtivas; 3' sarem lmpresclndfve/s ã preservaçlo dos 
reC1:1rsos ambientais necessárias a seu bem-estar. .4, serem necessárias a sua 
mprodur;lo flslca e cultural, tudo segundo seus usos, costumes e tradições, de 
solte que nllo se vai tentar definir o que 6 hal>ltaçlo permanente, modo de 

37. Por 11:>do o exposto e considerando ser a matéria posta ê apreefação tio somente de ulilizaçllo, atividade produtiva, ou qualquer das condlç6es ou termos que as 
. ~à, razllo pela qual a promoção de Justincaliva unllateral nada poderia agregar à letra do compOem, segundo a vislo cfvlllz11da, _a ~slo do modo de produçllo capitalista • 
• · maldo Dec nº 1.775196, requer o autor popular 110 digne Vossa ExcelAncia, em recel!ef!!lo esta . oiJ.SOCl8/ista, à tddo ao bem-flslar{IO_nosso r,om, mas ser,ulJdo o modo de sei" 
.. 9i;lo popul11r, conceder medida llmln1r hJ1udtl1 alteia pane nos termos do§ 4° do art 5° da lAI · ·. · : delés. i:Ja can11rs dalés.·: ·•.. •. • · ' · -- · · · 
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,'li. DO FUMUS BONI IURIS 

29. Na lição do mestre Humberto Theodoro Júnior, "o fumus bonl lurfa deve, na verdade, 
1:ornt1pondar, nlo propriamente i probabilidade de axlst6ncl• de dl,..tto material - pois 
qualquer Hama • ,upelto s6 • p,r6prlo li• ~çlo prlnclp•I -, m•• 11m i verfflcaçlo efetiva 

· da q11a, rulmante, a parta dlspoe da direito d• açlo, direito mo proceno prfm:lpal a 11r 
tutelado• (/n, Processo Cautelar, 11• ed., Livraria Editora Unlvansllárlà de Direito Ltda.: 'São. 
Paulo, 1 eee, pág. 16). · • · · · 

· 30. As razões Já expandidas estão a Indicar que o pedido do autor popular é Juridicamente 
ldmlsslvel e por lno receberá a prestação Jurisdicional da ménto (Cf. Humberto Theodoro Júnior, 
op. cll pãg. 76), o que, de par si, êaraétariza a aparência do bom direito anseJador da concessão 
da cautela.liminar. · · · · ' 

VI. . Db PERlcui.uM IN MORA 

"1 

31. A teor do art. 231 da ConsHtulção, "do reconhecidos ( ••. ) aos lndlo• os direitos 
ortglnirfos sobre as terraaquetnidlclonalrnenteocupam competindo ll Unllo d ema rei-las; , 
proteger e fazer respeitar todos 09 seus bens•. • · : · " • · ' · · · · 

32. lmp~e. -então, o comando consUtudonal que a União proteja e faça respeHar todos os 
bens inerentes às terras Indígenas, de modo que a terra demarcada para usufruto lndige,ná 
contenha os atributos previstos nos§§ 1º e 2º do art. 231, C.F., literalmente: 
11• Slo temia tradlclonalnte11te ocupadas pelos lndlos H por elu habitada• em car'1er 
permanénta, 11 utlllzad11 p•ra suas .itlvld•des produtlvH, 11 lmpreeclndlvels l 
presarv,çlo dos recuraos ambientais nece116rtos a 11u bem-e•r e II necHslrlH a sua 
reproduçlo ftalca a cu1tu1111, segundo seus usos, costumn e tni!llçõn. · 
t 2" As terT•• tradlclunalmente ocupadas pelos lndlos .destlnam-H a sua posse 
parm•nente, cabendo-lhee o usufruto Hcluslvo dHrlqueus do solo, dOI rios e dos lagos 
nela, 11x1•ntas. 

33. Ora, o Dec. nº 1.775196 nllo assegura aos lndlos o usufruto excluSívo dos bens inerentes 
às tamis que ocupam. Antas, abra a temerária possibilidade a que qualquer esbulhador venha 
apossar-se de terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e passe a exploré-la como se suà 

. fosse; bastando, para legll1mar-se na posse e usufruí-la, apresentar ao órgão federei de 
11Qistênda - e Isto aorriente quando Instaurar-se o processo demarcatório • seus w1,udoe 
parlcl•I•, parec•res, declllraçtlu de tHtemunh~s, fotograftH" ai catervass (§ 8°, art, 2°) e 
conUnuaré no usufruto da terra, contando ainda com um plus de 90 dias (§ 8°, art. 2"), e mais 
60 dias (§ 00, art. 2º), e mais 30 dias (§ 10, art. 2º) e mais 90 dias (§ 10", 1, art. 2") e, assim, 
mantendo-s.e na posse e na fruição da seus bens enquanto dl9alla administrativamente com a 
FUNAI a excelência de seus lltulos para efeito de Indenização, Tllulos estes, caba repetir, nulos 
e Inexistentes. · 

34. E mais, quer Ô Dec. n• 1 775/96 que o mesmo posse se der com todas as terras 
Indígenas cuja buroa-ada não levou a efeito o disposto no art. 67, ADCT, conforme vem bem 
expresso no art. 9" Go deaeto atacado Ou, trocando em miúdos, ao definir que a demarcação 
só se perfaz com o registro na Secretaria do Patrfmõnlo da Unlllo do Ministério da Fazenda a 
abrindo a poSSlbllidade de uma neológica /ide adrmrustranva, o Dec. n• 1.775/96 derrame 'rio ralo 
os recursos públicos gastos com as demarcações Já realizadas, pois estas podem ser 
rediscutidas por lhes. faltar, tio somante, o registro na SPU/MF. · 

35. Aqui reside o peliculum ln mora capaz de consubstanciar, ad cautelam, a concessão da 
suspensão liminar dos efeitos do Dec nº 1. 775196. 1. é, a leslvldada vem bem cr1stallzada pele 
e,cpoSlçi!o das áreas Indígenas a usufruto de quem a possuir ou venha a possui-la, bastando 
~nlo a alegação de razões em processo administrativo em que se Inverte, em detrimento 
ela Administração, Iodeis os õnus decorrentes. A leslvldada capaz da prop[Cfar a éoncassllo ae 
liminar reside, também, na previsão do dever de Indenizar sem que a lal disponha sobre a 
matéria como impõe a Constituição(§ 6º art. 231, CF). E, lesividade também, porque, em abrindo 
novo procedimento demarcatóno das éreas indlganas, ao argumento da referenciar lllulos que 
a Con1Ululçllo declarou nulos e Inexistentes, Impõe ao eràrfo o perdimento dos vultosos recursos 
JA gastos nestas demarcações. 

36. A uma passivai alegação de llnposslbilldade de concessão de liminar na espéefe, traz-se 
à colação, e. g. o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, nestes termos: 

j 
")f • 

EMENTA: PROCESSUAL • MEDIDA CAUTELAR • AÇÃO POPULAR • VEDAÇÃO (LEt 
8.437192, ART. 1") • SUBSTITUTO PROCESSUAL 
1 - O art. 1• da Lei 8.437/90 v•da Hmlnares em favor de quem litiga com o Eatado. A 
vld1çlo nele contida nlo opera no processo de açlo popular. ~ que neste processo, o 
autor nlo f •dvaralrlo do Eatado, mas seu substituto processual. 
li - Denega-se a Segurança Impetrada contra medida liminar, deferida em açlo popular, 
quando Inexista ll1galld•de ou abuso do ato, 
(STJ· 1• t • RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 5 621..0/RS (95/0018359-5) • 
RELATOR MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS. D.J U. 07 08 95). 

VU. DO PEDIDO. 

.•..•.•...........•.. - .•. ""'---- .. 
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Tendo em vista a natureza da lida, antas da analisar 1hl;edldo de concessão de 
liminar dei vlStB ao Minlslário PIThilcO Federal nos termos do art. 7", 1 so 1, allnea 1, da Lei da 
Ação Popular. 

· O parecer do Ministério Público, com base no § 4° do art. 4° da Lei nº 4.717/65, 
aditou a Inicial para nela ln~ulr novos fundamentos, qaats sejam: 

'. · "A pritsànte ação popular trata de Impugnar ato administrativo regulamentar, que 
estabeleceu novos pàrãmefros ao procedimento de demarcação de terras lndlgenas, dispondo 
sobre o modo como o podar público reconhece, Jdentifit:a, dedara, ·delimita a registra-terras 
tredidonalmenie ocupadas por popullições lndlganas. · • · .. · · · .. ~ .. , . 

· • '·· · A primeira observação é que o aiuallsslmo procedimento de demarcação de 
· térras Indígenas, como os outros que lha antacederám ou os que irão lhe subsUtulr, não aia, não 
Inventa, não constitui nenhum direito a quem quer que seja. Não beneficia os índios e suas 
álmunldades e nem poderia Inovar, dispondo sobre direitos que são reconheefdos diretamente 
pela Constituição Federal, em diversos dispositivos, onde se destaca o art. 231 e seus 
paràgrafos. · · · · · ' 

Em razão disso, qualquer tentativa de se restringir esses direitos, que a doutrina 
brasileira consagra como índiganato, é vil, Inadequada, Inconstitucional e não encontra respaldo 
na Jurisprudência e nem na nossa tradição Jurldica na qual, dttsde João Mendes Júnior, passando 
por Pontes de Miranda, Vilar Nunes Leal, nlio há quem, com conheefmento da matéria e 
honestidade Intelectual, sustente a Igualdada de tratamento entre os direitos origlnérios'dos 
povos Indígenas e o dlre1lo de propriedade, ou queira aplicar à posse e a ocupação Indígena 
conceitos do direito dvfl que lhas são absolutamente fmpr6prtos .. ·. 

<. ' A idéia básica do contraditório administrativo é garanUr a Igualdade entre as 
partes para que possam produzlr os meios da prova com os quais se poderà demonstrar ou não 
a existência da um direito. mas como é possfvel oómprovar a posse a a ocupação lndlgena com 
tlluros domlnliils niglstrádcs em cartório? 

De fato, não há, no ato Impugnado, a mntrapartlda para o~ lndlos que possa 
compensar a generosa oferta aos Interessados na comp(lsse ou no usufruto conconenla, nesse 

. inusitado processo administrativo, que privilegia uma parte a não oferece é outra a mesma 
oportunidade, dada a Inadequação dos meios de prova postQs no§ 8 do art. 2° do 1110 Inquinado 
para se determinar II leg1Umldade ou não da ocupação tradldonal Indígena. 

o decreto 1775196 comete um ato falha, revelador de seus .verdadeiros 
rt,iropósltos, ao permmr II ampla revido d" ireH lndigttnH J6 reconhecidas paio Estado, 
ldentlftcadas por um grupo técnico de trabalho, declaradas e delimitada& por Portaria do Senhor 
Ministro da Justiça, demarcadas pela FUNAI, hon:iologadas por decreto praeldanclal, mas nlo 

1 
registradas em cartórto lmoblllérto ou na Secmarfa do PalrlmOnlo da União. 

AI está o nó da que~o. No entendimento do daaelo, o ato Juridlco perfeito que 
consolida e demarcação de tenas lndlganas seria o 'registro em cartório imob11lérlo como 
acontece com todos os IJtulos do domlnfo privado. Sam tal registro a propriedade parlia1lar nca 
despida da alo essencial à sua lagfUmldade a o respectivo titulo da domlnlo perde sua eflcáefa. 

Essa Inadequada transposição de institutos do direito privado para o 
procedimento demarcação de temis lndlgenas parta da um equivocado presàuposto que merece 
menção • reparo. Imaginaram os. mentores do decreto que a damarcaçlo de terras Indígenas 
constitui, em alguma de suas rase,, dlrellO de ocupação em tavor dos fndloa. 

A jurisprudência II a doutrine hã muHo consagraram a natureza declaratória do 
alo de demarcação de terras Indígenas, afastando a lmPQrtanda do reconhecimento oflefal per 
parta do Estado para a validada plana dos direitos ortglnllrlos dos fndlos. Vejamos o que 
oonsagrados Juristas dizem a respeito dessa matéria. 

José Afonso da SIiva, am artigo denominado Terras tradicionalmente ocupadas 
paios lnd/os, publicada na coletênea Os direitos lndlgenas e a Constitu/çlo enfrentou com 
concisão e maestrla, a questão da lradlefonalldade das terras Indígenas: ' ' 
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TlffllJS tradlcklnalment& ocupadas nllo revela ar um11 relaçlo t&mporal. se 
recorremos aoA/vant de 1•c1e abril de 1680que ntC01Jhede eoa Tndlos IIS l&mls 
onde estio tal qual as telTlls que ocupavam no seitllo, wremos que a expresslo 
ocupadas tradicionalmente nllo significa ocupaçlo imemorial. NIio quer dizer, 
pois, terras /memorlalmenre ocupad11s, ou seja: terras que eles estam,m 
ocupando desde épocas remotas qua JtJ se perde111m na memória e, assim, 
StJmente estas senam asterres deles. NIio se trata, aj)solutamente, de posse ou 
prescnçjoimemoria/, como se a ocupaçlo lndfgena nesta se leglt/masse, e dela 
se otiglnas:.em seus direitos sobre as temis, como uma forma de usucapillo 
/memotial, do qual é que emanatiam os diraitos dos lndiOS sobre as terras por 
eles ocupadas, porque Isso, além do mais, é /ncompatlvelcom o ,econheclmento 
conslttuclonal dos direitos onginários sobre elas. 
Nem trediclonalmenta nem posse permanente slla ~emjjregsdos am liínçAo dê 
usucaplllo Imemorial em tavor dos índios, como eventual tttulo substantivo que 
prevalaça sob111 títulos anteriores. Pcfmelrp. porque pilo llá tltu/qS entet1orus , 
seus dil8ltos oriqlnirtos. Segundo, porque usucapillo é modo de aquisiçlo da 
propriedade e esta nllo se Imputa eos lnd/os, mas é Unllo e outro titulo. 
Ten:elro, porque os direitos dos índias sobre suas terras assentam em outra 
tr,nte: o lndigenato (Infra). 

O tredlclonalmente ,efere-se nllo II uma clrcuns~ncía temporal, mas ao modo 
tradicional de os lndios ocuparem e utlllzarem as teTR1S e ao modo tradicional de 

· produçlo, enfim, ao modo tredfcíon11I dtl como alês se relaclónarem com a te/Til, 
}4 que há comunidades mais esta ·vais, outras menos estáveis, e as que têm 
aspa905 mais amplos 11m que se deslocam etc. Dai dizer-se que tudo se realiza 
segundo seus u-. costumes e tradições. 
Adiante, o eminente .constiluclonallsta trata da definir o que seja posse 

permanente das terras habitadas pelos índios. Ensina o consagrado autor: 

"A pos:.e das te/Tlls ocupadas tradlclonarmenta pelos índios nllo é simples 
posse reguladas pelo direito civil; nllo é a posse como Simples poder de tato 
sobra a coisa, pare sua guanf11 e uso, com ou sem ilnlmo de lê-la como própria. 
É, 11m substilncia, aquel11 poss.sslo •b origine que, nolnfclo, para os romanos, 
estava na consc/êncla do '!ntlgo povo, e era nilo a rel11çlo material de homem 
com a coisa, mas um poder. um senhorio. Per rsso é que Jollo Mendes Jvntor 
lembrou que a re/açilo do Indígena com suas tenãs nllo era apenas um Jus 
possesslonls, mas também um lua possldendl, porque ela revele também o 
direita que tilm seus titulares de possuir a coisa, com o caráter de relar;Ao 
Jurldlcll /égflime e ut/llZaçllo Imediste. Podemos dizer que é uma posse como 
habitar no sentido visto antes. 

. Essa idéia está conss9rada na Constitulçilo, quando considera as terras 
h111Jltedas, segundo os usos, costumas a tradições dos índios. Dai a Idéia 
essencial de parmanêncla, expllclt11da pela norma constitucional. · 

Quando a Conslltulçilo declara que as te1111s tradlclon11lmente ocupadas patos 
índios se destinam II sua posse permanente, tssg nfo §lallillÇII um prussupo.sto 
do passado como oçqpacto efetiva mas espegatmen(e. ums aamnt1e oara o 
f1l1llJJl, no eentldo de que essas tenas ln111ienávels e lndlsponfva/s silo 
destinadas, p11ra sempn,, ao seu habitat. &, se destinam (destinar significa 
apontar pera o futuro) il posse mesma, e d o direito originário Já mencionado. 

O reconhecimento do direito dos lndtos ou comunidades Indígenas il posse 
permanenta das terras por eles ocupadas, nos t&= do ait. 231, § 2", 
fodepende ~ ~~~ e cabe ser assegurada plllo 6,pllo fftderal 
competente~ia= J atual e eo C011senso hl,i6dco. • (grifei, opn 
clt, plg. 49/50). 

Raimundo Sérgio Lelllo, ao dlscorrar sobre II natureui Jurldlca do ato 
administrativo de reconhecimento de terra lndlgena, n11 referida cole!Anea assim se manires!a: 

( ••. ) o fflCOnheclmento fllíto pela Const/lulçilo de 1988 é no sentido da alirmar 
que presentes os elementos necessário para dennlr uma determinada soite de 
terra como indfganas, o direito li ela por pa,ta da sociedade Indígena que a 
ocupa, existe e se tagltlma Jnctependentemente de qualquer ato conslitutivo( ... J. 
A demarcaçlo de uma temi lnd{gena, fnltO de reconhecimento feito p!IIO Estado, 
poitanto, 6 ato meramente declaratório/ Clllo obletlvo é meramente preç/sar o 
CMf exten§#o da posse para assegurar a plena eficácia do dispositivo 
conSl/tuelonsl, que Impõe ao Estado a obr/gaçlo de protegê-la. (grifei, pous clt, 
pg. 67). 

O eminente Juiz Fernando da Costa Tourinho Neto, do Trlbunal Regional Federal 
da 1• Região, também compartilha Ua mesma opinião acerca da natureza deàeratórfa de 
demarcação de terras Indígenas, ao conàulr, no seu ensaio sobre os direitos origlnãrios dos 
ind1os sobre as terras que ocupam e suas consequências Jurídicas, que: 

As terras indígenas, como magistrelment& expllcou Vitor Nunes Leal §#o.J2 
hlbltptdOs rumanescentes <1asoopu1ações1ndlqenas dO pais (voto profflrido no 
MS 1/U43·DF, ln RTJ 491296). Logo, nllo é o processo de dema,caç4o que vai 
criar uma posse lm11motial, um habitat remanascente. Nilo. O processo 
deme,cat61io vai, tl!o somente, delimitar assa ,rea, dar os seus limites. ( .. ) a 
dema,caçilo nllo dá nem tire direito, apena11 evidencia 011 1/mltea das tem, 

.·. lnd(f1!1nBS. (~P,US clt pg. 39 e 41). 

1 
para ef911o de poSSlbllitar a revido de 6reas lndlgenas Ji oficialmente reconlle<:ldaA 
demlllc.d11 pela União Federal? · ~1 

,b 
Na verdade, o tal reglno em cartório é a úlUma e a menos Importante etapa cio 

procedimento de demll'Caçlo de terras Indígenas. Ele serve lllo somente aos Interesses dll 
Administração Federal, pois, através deles; a União Federei leva ao conhecimento de todos da 
possíveis Interessados que ~!têm a nu-propriedade ou o pleno domínio d!_que)as terrâs 
discriminadas no registro. Apesar de reiteração do óbvio, as terras tradicionalmente .ocupadu 
pelos fndlos são bens da União Federal, ex vi do art. 20, Inciso XI, da consUtulçlo, o registro 111!1 
cartório pouco aprovel!ll aos fndlos ou suas comunidades, porqúento não são eles as 
beneflàérios do registro e sim, repita-se, a União Federei, dona e proprietária exduSlva dessas 
!erras. 

Dai a absoluta lmproprtedad11 da menção ao registro em cart6rfo como condição 
pare o exercido de um Inusitado contraditório retroaUvó de telTf!S Indígenas Já dàmarcadas 
conforme preceitua o art. go e seu panlgrafo único do decreto n• 1775/96. restando viciado os 
direitos origlnérios do1 índios ills terras que tradicionalmente ocupam (art 231, capu() e 

. frontalmente atacado o ert 5°, Inciso XXXVI, que estabelece a proteção legal do ato Jurldlco 
perfeito e do dlrano adquirido. · 

Por úlUmo, niltera o Ministério Público Federal os demais termos da Inicial, 
requerendo, ainda, a citação dos senhores Nelson de Azevedó Jobim, brasileiro, casado, Ministro . 
de Estado da Justiça e José Eduardo de Andrade Vlelre, brasileiro, casado, Ministro de Estado 
da Agrlcullura, ambos subscritores do alo Impugnado, pelo qual devam resP,onder Juntamente 
com o Excelentlssslmo Senhor Presidente da República. 

Igualmente a Fundação Nacfonal do índio • FUNAI, nlo pode deixar de figurar 
no polo passivo da ação popular, per-estar sob sua Iniciativa e coordenação o píÇJceSSO de 
demarcação de terras Indígenas, regulado pelo decreto n• 1775/96, razão pela qual pede-se a 
sua citação regular, pare, querendo, contestar a presente ação, requisitando daquela fundação 
pública, dentro do p~o para contestação, os seguintes documentos e lntormaçõ~t 

1) quadro demonstrativo das áreas Indígenas do pais, destacando em que fese 
encontra-se cada uma delas e arrolando as áreas lndlgenas que podem sofrer 
lmpugneçllo nos termos do art. 11" do decreto n• 1775/96; 

2) relação de custos e das aplicações financeiras despendidas pela FUNAI na 
demarcação de terras lndlgenas não registradas em cartório, sujeitas à revisto 
adm1nlslrativa provocada pelo ato Impugnado; 

' 3) tendo em vista a mudança de cntérlos para a ldenUficaçlo das áreas 
Indígenas, bem como os termos da Portaria nº 14, de 09 dé Janeiro de 1998, de 
lavra do Senhor Ministro de Estado da Justiça, publicada no DOU de 10/011116, 
esclareça a FUNAI se o questionário apresentado pelo Senhor Ministro de 
Estado da JusHça altera os prazos e o cronograma por ela previstos plltll 1 
ldenUtlcação de novas áreas Indígenas e se o mesmo adequa-se aos crt!êrfot 
técnicos lmpnisclndívels ao reconhecimento. Oficial Uai tarra1 tradlcfonatmente 
ocupadas pelos índios; · 

4) IIJ(fJlique a fUNAt como vai estruturar-se para poder responder no prezo de 
eo (sessenta) dias, previsto no parágrafo oitavo do artJgo 2° do decreto 17751118, 
sobre o Inteiro teor das Impugnações feitas aos.relatórios de ldentfflCIÇlo de 
áreas lndlgen11 e is demarcaçõas Jé realizadas pelo órglo federal de 
asslatência aos índios.• 

(\ 
Ili 

o autor popular pede a concasslo de medida liminar para suspender 0111felt0s 
do Decreto n• 1. 775, de e de janeiro de 1996, que dispõe sobre o procedlmiln!o admlnlstrllM> 
de demar~ção de terras Indígenas. 

~ da natureza das garenHas atlvas dos dlreJtos coletivos a tomada de medidas 
acauteledoras com a finalidade de evitar-se que, 10 ser prolatada • sentença, resta e mesma 
lnencaz ou que se agravam os efeitos do ato contra o qual se pede a tutela JurlsdlClonal. 

A medida liminar é umq salvaguarda de interesses tupertor111 e o artigo 5" da 
Lei 4.717/65 (Lei de eÇão popular) prevê que •na defesa do palr1mõnlo público cabeni a 
suspenslo hmlnar do ato lesivo Impugnado", 

A Lei 4.717 ê omissa quanto aos requisitos mlnlmos para a aua concaaslo. 
Por Isso, diante de cada caso concreto analiso eis efeitos conHnuados do llo 

Impugnado como lesivo pelo autor e as consequências da paralisação do mesmo ato antn da 
prolaçlo da sentença de méfito. 

Com a finalidade de se evltllr o arbílr1o adoto, pera consideração do pedido de 
liminar, por analogia, os pressupostos de concessão de llmlnar do. wrlt of m1nd1m111, quais 
sejam, a relevênd11 dos fundamentos e o pertculum ln mora. 

A liminar não reura o ato do mundo Jurídico, apenas susta a sua eflcécia. 
A relevênàa dos fundamentos é a plauslbllldade lmedlatamen!e aparente, de que, 

- em tese, os fatos desai!os possllm confluir para a consequ•nàas pleiteadas na lmpetraçlo 
ISérqlo Ferraz). · 

Passo a examinar os fundamentos da acuo. 

. NULIDADE DOS ATOS QUE TENHAM POR OBJETO A OCUPAÇÃO, O 
DOMINIO E A POSSE DAS TERRAS INDfOENAS · 

O autor constrói seus argumentos Iniciando com a afinnação de que o Deaeto 
· 1.775, de 8 de Janeiro de 1996, que dispõe sobre o procedimento administrativo de,dema~ção 
de terras lndlgenas prevê um concurso de titulos domlnlals: •1ntereS111dos1 manlfetat-1e 

Ora, se a demarcação (!AO gere direito novo nem p9de alterar os c:rililrto1 apresentando ao órgão federal de assistência ao lndlo razões Instruídas com todas 1a provu 
constitucionais que definem os direitos originários dos índios às terras que tradldonalmente · pertinentes, tais como tltulo1 domlnlalt, laudas periciais, pa111Certs, dtd11111ções ou para 
oaipam, de onde se exlnllu a Idéia de que, sem o registro lmobHl~lo, não há ,ato Jurldlc:o pelfelto ,. demonatrar vi cios, !ol/Jle ou parcr,11; da ...ratólto de que trita o parjgrafO Interior" (11l 2", S ao, 
pronto e acabado? Como pode, então, o deaato lmpugnlldb esliibelllCel' CIIIITIO fato gerador do ·Dec. n" 1.775196). , • . , • , , · ·: -1 • , • • • , 

..ato,jwridlco perr.ilD~~dAA1.1.llU11.1Dw;lll-do ,P.l!lrlm6\l!Q.4.t.,U11llo~ , •• _.,.,.,.., . ..P..ar&Q.eutQc•U8,.CQl1curao. de tllu.lQs i:IOll)lnlaJs.iUmpatjj1*1la.no ~tQW 
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de demarcação das terras lndlgenas uma vez que (a) as terras dos lndios são bens da União; 
são nulos os atos que lenhem por objeto a ocupação, o domínio e a posse de terras Indígenas 
Jart. 231, § 6º da CF); (b) os índios têm a posse permanente e não tem como perdê-la para 

· terceiros ainda que de boa-fé: (e) se os titulas domlniais incidentes sobre as terras indígenas são 
flUlos e extintos, não é passivei trazê-los à Administração para plettear indenização ou pera que 
esses tltuloq fundamentem vícios do ato admlnistrallvo 
· De falo, pela Constituição Federal, as terras trad1donalmenle ocupadas pelos 
índios são consideradas propnedades da União Federal. O objeüvo do texto conslilucional é 
Impedir a alienação das terras lndfgenas 

O Juiz Fernando da Costa Tourinho Neto, do Tnbunal Regional Federal da 1" 
Região, em ensaio sobre •os Direitos Orlglnérlos dos fndlos sobre as Terras que Ocupam e suas 
Consequências Jurldlcas" trata da questão do que constitui as terras Indígenas e sua evolução 
histónca: ·os lndígenlils foram os 'primeiros ocupantes e donos naturais destas terras', 
como, expressamente, reconhecia o Alvará Régio de 1° de abril de 1680. Reconhecimento este 
que lbl ratificado por uma lei de 6 de julho de 1755 - escrita no espírito da Bula do Papa 
Benedito XIV, de 20 de dezembro de 1741 -, segundo a qual, nas '1erras outorgadas a 
partlculares, seria sempre reservado o direito dos índios, pnmáríos e naturais senhores delas". 

Em 'Terras dos indios', de José Maria de Paula, pp. 11/12, observamos que o· 
§ 4° do Alvará Régío de 1680 · 

determinava, para execução imediata, que o governador asslneneaos indlos, 
que descessem do sertão, lugares convenientes pera neles lavrarem e 
rultivarem, sem poderem ser mudados dêsses lugares contra sua vontade, nem 
obrigados a pagar fõro ou IT1buto algum dessas terras, ainda que esüvessem 
sem sesmarias a pessoas particulares, porque • rezava o alvará • nas 
concessões dessas sesmarlas se reserva sempre o prejuízo de terceiro e muito 
mais se entende e quero que se estenda ser reservado o direito dos indlos, 
prfm,r101 e n1tural1 Hnhoru del11 (Destaque do autor). 

Esse Alvará, ressalte-se, referia-se 1110-somente aos índios do Grão-Pará e do 
Maranhão. Pelo Alveré de B de maio de 1758, essa d1sposlção foi estené!ida a todos os índios 
do Brasil. 

Antes de 1880, a Carta Régia de 1 O de setembro de 1611 Igualmente reconhecia, 
como lembre Manuela Carneiro da Cunhe, em Os direitos dos fndlos, ensaios e documentos, p. 
58, que 

( ... ) os gentios sllo senhores de suas fazendas nas povoações, como o são na 
Serra, sem lhes poderem ser tomadas, nem sobre elas se lhes fazer mol6sba ou 
Injustiça alguma; nem poderão ser mudados contra suas vontades das capitanias 
e rugares que lhes forem ordenados, salvo quando eles livremente o quiserem 
razer ( ... ). 

Adiante, ê p. 61, diz a llu;tre antropóloga que o governo 1us1t.ano dedarava, 

expressamente, pela Carta Régia de 9 de março de 1718, que os ln d los "silo livres, e Isentos 
de minha Jurisdição, que os não poda obrigar a salrem das suas terras, para tomarem um modo 
de vida de que eles se não agradarão ( ... )". 

. Donos e possuidores, os lndlos foram, lentamente, sendo expulsos de suas terras 
mediante a força brutal e animalesca do Invasor português, que, como dizia Anchieta, os 
escravil.ava, apartava mulheres de maridos, pais de filhos, ferre-os, vendia-os "( ) Tantos eram 
os sofnmentos que faziam emudecer e naíurezal", como contava o general Arouche, em 1823, 
em sua 'Memória". (Cf. Mendes Júnior, pp. 21 e 44). 

Dai ter dito Joaquim Norberto de Souza Silva ('Memória histórica e documentada 
das aldeias de índios da Provinda do Rio de Janeiro', escrita em fevereiro de 1850, p 229): 

'(, 

Passa o tempo e a população Indígena mais e mais se aniquila e desaparecei Um dia os tempos 
vindouros perguntarão ê América pelas suas primitivas florestas, pelos seus primitivos habitantes, 
e o que responder6 elia? Els o céu, e terra, o resto ... perguntai ê fome, ê peste e à escravidão 
trazJdas da Europa pelos povos que lhes sucederem nestas pisgas; perguntai ao machado 
derrubador e ao facho incendiário que prostraram e reduziram a cinzas as produções das 
sementes que o chllo trazia em suas entranhas fecundas, que gannlnarain i voz de Deos, que 
floresceram e Vingaram à força do volver de séculos e séculos! 

A própria Coroa portuguesa nlo fazia obiel'.VBr as leis que editava, mostrava 
frouxidão, segundo assinalava ainda Joaquim Norberto (ob. clt. p 113). Assim se expressou ele: 

NIio sou eu quem o digo; refteclem aqui as palavras que Íranscrevo da próprià legislação· 'Tão 
perniciosos effelloa consistiam e ainda consistem, escrevia D. Jozé I na sua lei de 6 de junho 
de 1755, em se não haverem sustentado eficazmente os índios na liberdade, que a seu favor foi 
declarada pelos sumos pontfflces e pelos senhores reis meus predecessores, observando no seu 
genulno sentido a1 lels por eles promulgadas sobre ésla matéria nos anos de 1570, 1587, 1595, 
1609, 1611, 1645, 1648, caviíando-se sempre pela cobiça dos Interesses particulares asl_ 
disposições d'estas leis" Contra os abusos Ignominiosos da que resulta grande Interesse à \ 
massa geral dos indivíduos não ~ão as leis coerc1vas mais do que solenes protestos ê face de \ 
humanidade ou um appello ê prosperidade, para salvar os representantes das nações da 
Ignomínia que pesa sobre as provas; t por lao que t1l1 lals H mulllpllcem de 11peço em 
ap1ço com novos proteltos, que Ylo morrer n •• mudH pnlllH d1 lndaffarenç1 (Destaque 

· do autor.) · 

qualquer das entidades estatais, não se aeham utilizadas pelo Poder Público, nem destinadas 
a flns administrativos especlficos". (Direito Admlnistretlvo Brasileiro, p. 457.) 

O ert. 3° de Lei n. 601, de 16 de setembro de 1850, dispunha· 

Silo terras devolutas· 
§ 1° As que não se acharem appl1cadas a algum uso público 
nacional, provincial ou mumclpel 
§ 2º As que não se acharam no domfnlo particular por qualquer 
tilulo legítimo, nem forem havidas por sesmanas e outras concessões do 
Governo Gerei ou Provincial. não mcursas em commlsso por falta do 
cumprimento das condições de medição, confirmação e cultura. 
§ 3° As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras 
concessões do Governo, que, apezarde lncursas em com Isso, forem revalidadas 
por esta Lei. 
§ 4° As que não se acharem ocupadas por posses, que, apezar de 
não se fundarem em título legal, forem, íegi6madas por este Lei. 

Se os lndlos eram donos das terras, de acordo com o Alvaré Régio de 1680 - . 
não revogado ·, as terras que não foram dadas por sesmarias nem as perdidas por força de 
guerra justa não podenam ser consideradas devolutas. Achavam-se elas no domínio particular 
dos índios, por titulo congênito, Independente de legíbmação. ConseqQentemenle, não se lhes 
pode aplicar o art. 5° da Lei 601, que rezava: •serão legillmadas as posses mansas e pacificas, 
adquiridas por ocupação priméria, ou havidas do primeiro ocupante, que se acharem cultivadas, 
ou com principio de cultura e morada habitual do respectivo posseiro ou de quem o 
representante, guardadas ( ..• )". 

É evidente, pois, que a posse dos lndlos não estava sujeltll. à leglUmação, porque 
não havida de ocupação - prímâna ou não. 

Observe-se o que preconizava o erl 59 do Decreto n. 1.31 e, de 30 de janeiro 
de 1854; "As posses originariamente adquiridas por ocupação, que não estão sujeitas ê 
legitimação por se acharem atualmente no domínio partlrular, podem ser, contudo, legltimadas, 
se os proprietérios pretenderem obter título de sua possessão, passado pela Repartição Geral 
das Terras Públicas". 

Os índios tinham o domínio por Ululo legitimo •. 'lndlgenato', que não é o direito 
adquirido, mas congênito, primeiro; logo, as suas posses não estavam sujeitas à legitimação 

O 1ndlgeneto, esclarece José Afonso da Silva, em artigo lnblulado "Auto- 
apllc.abllldade do artigo 198 da Constituição Federal" (CF de 1969), p.5, 

não se confunde com e ocupação, com e mera posse. O lndigenato ê a fonte· 
primária e congênita da posse territorial; ti um direito congênito, enquanto a 
ocupação é lftulo adquirido. O lndlgenato é legrtlmo ~r ai, 'não 6 um fato 
dependente de leglUmação, ec passo que a ocupaçao, ao fato posterior, 
depende de requisitos que a legitimem•. 

Explica, por sua vei, João MendeaJúnlor(O& indígenlstas do Brezil, seus direitos 
individuais e pollbcos, pp. 58Al0): · 

O Indígena, prlmertamente estabel&cldo, tem a sedum positio, que constilue o 
fundamento da posse, segundo o conheádo texto do Jurisconsulto Paulo {Diz., 
titul._da caq., vai. amltto posses&., L.1), a que se referem Savigny, Molitor, Malnz 
e outros romanistas: mas o lndfgena, além desse Jus possess/onls, tem o jus . · 
possidentJ, que lhe é reconhecido e prellmlnam1ente legítimado, desde o Alvar6 
de 1º de abril de 1680, como direito congenlto. ao lndlgenalo, é que melhor 
se applica o texto do Jurisconsulto Paulo: •qula nalureliter tenatur ab eo qul 

(\ Insistir. Só estio sujeitas à leglUmeçAo as possas que se acham em poder de 
ocupante (art 3º da Lei de 18 de ,etembro de 1850); ora, a occupaçlo, como 
titulo de aquisição, só pode ter por obJecto as cousas que nunca tiveram dono, 
ou que foTam abandonadas por iseu antl90 dono. A · occupaçlo ti uma 
apprehensla mi nu/1/s ou rei dere/lctae (confiram-se os civilistas, como 
referência ao Dlg., fü. de c.aq. rerom domln. 1. 3, e til de caq. vel. ami/lJ poss., 
L.1 ); ora, as terras de lndlos, congenltamente apropriadas, nilo podem ser 
consideradas nem como res n11lllus, nem como res derel/ctae, por outra nllo se 
concebe que os fndlos tiYessem 1dqulrldo, por simples occup1ç10, aquilo que 

.•. lhés é eonganlto e prlm1rlo, de sorta que, relatlvamenm aos Jndlos 
· eltlbalecldol, nAo há uma simples posse, há um titulo lmmedl1to de domínio; 
nio há, portanto, posse a leg!Umar, h6 domfnlo • reconhecer e direito originário· 

. e prellmlnarmente reservado: O ert. 24 do Dacr. n. 1.318,de 30 de Janeiro de 
1854, expUcando o pensamento da Lei, claramente deftna, no § 1•, que, em 
releçllo "às poases que se acharem em poder de primeiro ocup1nte", es!Ao 
sujeitas à regl!Jmação aquellas "que nllo IAm outro titulo senão a sua ocupaçlo". 
Esse § 1º do art 24 do cll Decralo. de 1854 recon~. portanto, a exlattncla 
de primeiro ocup1nte qua tem titulo dlstlncto d1 au1 occup1çlo. E qual 
pode ser esse primeiro ocup1nte, com titulo dlltlncto d1 111a ocup1çlo, 
senão o lndlgena, aquele qu11 tem por lftulo o lndlgen1to, Isto é, a poue 
1borlnén? O Decr. de 1854 repeUu deS$9 modo o pensamento do Alv. de 1° de 
abril de 1680; •quero se entenda reservado o prejuízo e direito dos índios, 

· prfm1rfoe naturaes senhore1 dH terrH". (Deslaque do autor.) 

O irt. 24, § 1•, do Decreto n. 1.318, de 1854, analisado por Joio Mendes Júnior, 
estabelecla que: 

"Estio sujeitas ê legitimação: 
§ 1• As posses que ee acharem em poder do primeiro ocupante, não tendo outro 

lftulo senão a sua occupação." 

Não tendo, frise-se, "outro lftulo senão a sua occupaçllo".Ora, como fez ver Joio 
Mendes Júnior, o tftulo que legffi/nave a posse do lnd10 não era a orupaçllo, e sim a apropriação 
(lOllgêntta, o lndlgenato. 

hàbitant81, ou quando matassem os Inimigos para os comer": (ao. ctt., p. 114) · O lndigenalo não foi, no entanto, respeitado pelo CD11qulstador. P=mu. antAo,. 
'· E o que vem a ser terras devolutas? Tomemos por emprésUmo de Hely Lopes o legislador assegurar aos índios as terras por eles 'ocupada'. Nlo·M. atentava mais para a . 

. Ualrallee o seu conceito, respaldado na Lei n. 601, de 18 de setem~ M. tll50 · · aproprtaçlo congênita, e liln· para &~1çlo, prlméria ou lldqulrkla. . · . · 
Terras devolutas "são todas aquela& que, pe118ncentea ao oomlnio pübllco de· ' ·, • ·• ·•: ,•,.:•::-,:lolo., Mendes:Júnlot .(Os.~ ·ilo Bmzll, ·-teU9•dnltol indlvlduala- e 

As terres conquistadas por guerra justa,. daclarava e Carta Rjgla de 2 de 
dezembro de 1808, serio devolutas. (Cf. Cunha, p. 63.) · · 

o que era guerra Justa? · 
• · Explica Joaquim Norberto que, pela lei de março de 1570, os lnd!os poder1am 

1« esaavlzadõs "quando !amados em guerra justa autorisada pelo rei ou governadores, ou nas 
correr1aa mafutlnu em que aasaltavam e roubavam as habitações, asseSllnand9 Nus 

'; 

·. ·- 
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a) para que se legalizem convenientemente as posses de ferras adualmente 
occupadas pelos lndios. · 

politicos, p. 57), interpretando legislação pertinente às ferras Indígenas, salienta: ".Desde que os 
lndlos j6 estavam aldeados com cuhura e morada habitual, essas terras por elles ocupadas, si 
jil não fossem danes, também nllo poderfam ser de posteriores posseiros, visto que seriam 
devolutas; ( .. )". 

~ de lembrar-se, assim, do art. 5° da Lei n. 601, de 16 de setembro de 1850. 
~serão legitimadas as posses mansas e pacificas, adquiridas por ocupação primária, ou havidas 
do prim_elro ocupante, que se achuem cultlvadas, ou com principio ~e cultura e morada 
habitual do respectlvo posseiro ou de quem o represente, (. )". (Destaquei.) 

· Observa Manuela Carneiro da Cunha (Os direitos dos lndlos, ensaios e 
documentos, p 63) que "Em vários textos legals (por exemplo, 26 3.1819), declara-se que se 
devem demarcar terras de novos aldeamentos de lndios nos lugaree em que se achlo 
arranchedoa, pela prefertncl1 que devem ter nH sobredltH t1rr11 (9.7.1919)". (Destaquei.) 

'Arrancllar' significa, segundo Aurélio, "reunir em ranchos", "estabelecer-se 
provisoriamente•. E 'rancho', como brasileirismo, é •case pobre, da roça, renchlnho" (Novo 
d1clonérto da lfngua portuguesa, 2. ed. Nova Fronteira, 7" lmp., 1986.) 

• Estranhou a Cllmare de VIia de Barbaoena que fosse determinado ao lndio, dono 
da terra, o local onde deveria flcar. Disse aquela Cãmara: "Respeito, porém, a localidade do seu 
Aldeamento, deve ser a arbítrio e escõlhe dos mesmos lndlos: parece Injustiça que ao dõno da 
c:aza, se determine lugar para sua estada". (Cf Naud, p. 307 .) 

O sistema de posses, na verdade, foi imposto aos lndlos, mas não os beneficiou. 
NIio beneficiou porque, apesar de ocuparem a terra, dos fazendeiros os depojevam, "Incluindo, 
nos respectivos registros, terras de propriedade Indígena, apossando-se das mesmas e 
alienando-as a seu bel-prazer, sem encontrar qualquer embaraço, por parte das autoridades às 
quais competia e defesa e a proteção da propriedade territorial Indígena•. (Cf. Paula, p 21.) 

Ademais, os índios, em sua grande maioria, não lavraram as ferras. A agricultura 
era reduzida. Viviam da caça a da pesca. As choças que habitavam, destruídas em rezão do 
tempo ou por força do branco, nllo deixavam vestlglos. Com o passar dos anos, d~lcll era 
identificar as terras Indígenas. Por outro lado, perambulavam multo. O conceito de posse civil não 
111es pode ser aplicado. A posse deles é Imemorial, dentro de uma visão sociológica e 
,anlropológlca. 

Não se pretende abolir a propriedade privada. A apreensão do Ministro Cordeiro 
Guerra, explicitada no voto que proferiu no Mandado de Segurança n 20.234-MG, é Infundada, 
vil. Disse Sua Exs. (RT J 99fl5): •o que está dito no art 199 é mais ou menos o que es1á di1o 
no art, 1° do primeiro decreto bolchevique: "Fica abolida e propriedade privada. Revogam-se as 

disposiç6es em contrário". - · 
Adiante, ele afirma que o § 1 º do art, 198 de Consl{tulção de 1946 "56 pode ser 

aplicado nos casos em que as terras sejam efetivamente habitadas pelos silvlcolas, pois, de 
outro modo, nós poderíamos até conflscar todas as terras de Copacabana ou Jacarepaguá, 
porque já forem ocupadas pelos tamoios" 

. Mas não é Isso. O que se quer é que não se Interprete a posse Indígena com 
a roupagem da civil. 

Com explicou Aurélio wander Bastos (in: Sociedades indígenas e o direito na 
questao de direttps menores, p. 105)· "Aqui não se trate de relllindlcar em abstrato como posse 
indlgene todas as terras que foram algum momento ocupadas por lndios. Ao contrário, se trate 
de garantir, concn1tamente, e essas populaç6es os últimos tenitórlos que ocupem diante e contra 
as frentes de expansão, sejam elas terras Patax6 ou Xlnguenes". 

Ê verificar uma posse ainda palpitante. é ldentlflcar uma área em que ainda se 
observe a presença 1ndlgena, em que ainda pode ficar demonstrado que há não muitos anos os 
lndlos all Unham seu habitat, que por ali perambulavam. 

As terras, ainda que Indígenas, desde que não ocupadas por ninguém, passaram, 
'de fato', a ser consideradas devolutas. 

Explica Manuela Carneiro da Cunha (Os dire~os dos índlçs, ensaios e 
documentos, p 76). 

Embora sem amparo legal, em muitos casos começ1m •• e I trilar nee,e 
perlodo •• terras lndlgenaa como terras devolutH, prãUca que serÁ 
reprovada com todas as letras do Decreto n 736, de 6 de abril de 1936, que 
Incumbe o Serviço de Proteção aos lndlos de '1mpedir que as terras habitadas 
paios sllvlcolas sejam tratadas como se devolutas tossem". (Art. 3°, a) 

Deste modo, como diz Ruy Cima Lima (Pequena história territorial do Brasil, 
·.usmartas e terras devolutas, p. 51) 

Apoderar-se de terras devolutas e culUvé-las, tornpu-ss coisa corrente entre os 
nossos colonizadores e tais proporções essa prática atingiu, que pode, com o 
decorrer dos anos, vir a ser considerada como modo legHlmo de aqulslçlo de 
llomlnlo, paralelamente, a princípio, e após, em substituição ao nosso tão 
desvirtuado regime das sesmarias; então a posse passou a campear livremente, 
ampliando-se de zona em zona, à proporção que a civilização dilatava a sue 
expansão geográfica. 

A Lei n. 601, de 1850, 6 certo, terminou com a ocupação das terras devolutas. 
Dispunha o seu ert. 2": 

Os que se apossarem de terras devolutas ou de alheias, nelles dembarem 
matos, ou lhes puserem fogo, serão obrigados a despejo, com perda de 
benfeitorias, e demais soffrertio a pene de dous a seis mezes de prlslo e multa 
de 1 oosooo, além de saUsfaçllo do denno causa. Esta pena, porém, nió tiii 
lugar nos actos possessorfos entres heréos confinantes. 

Os lndlos passam a vagar ao léu, apesar de sues !erres não serem devolutas 
nem estarem suJeHes àJeglUmação ou à revalidação. 

A Constituição de 1891 estabeleceu que pertenceriam aos Estados as terras 
devolutas situadas nos respectlvos territórios (art, 64). 

O art. 3º do Regulamento a que se refere o Decreto n. 9.072, de 20 da junho de 
1910, dispõs, por sua vez, que: 

O Governo Federal, por ln1ermédio do Ministério da Agricultura, Indústria e 
Comércio, e sempre qua for necessário, entrará em aecorde com os Governos 
dos Estados ou dos munlclplos· ~ - .... "' .. . . .. . .. ' 

Celebrado o acordo, O Governo Federal "mandará proceder à medição e 
demarcação dos terrenos, levantar a respectiva planta com todas as Indicações necessárias, 
esslgnelando as divisas com arcos ou padrões de pedra" (art 4º). 

De referência aos lndlos aldeados, prescrevia o art. 10: "SI os índios que 
estiverem ectuelmente aldeados qulzerem fixar-se nas terras que occupam, o governo 
providenciará de modo e lhes ser manlida a effeclivldade da posse adquirida". 

Atente-se, mais uma vaz, que as terras ocupadas pelos lndlos não eram e não 
são devolutas 

Por isto acentua José Marta de Paula (ln Boletim n. 1 do Serviço de Informação 
Agrícola do Ministério da Agrlcultur~. p 73): · 

A Incorporação, por parte dos estados, ao seu domínio privado, como devolutas, 
das terras dos índios, que indlsaímlnadamente tinham recebido da União, ex vi 
da Constituição Federal da 1891, constitui clamoroso eabulho do pelrlmõnlo 
indígena, sendo que deveriam lalses1ados, desde logo, deflnlra situação dessas 
terras dos lndlos, a fim de às extremarem daquela~ que, como devolutas, lhes 
tinham sido cedidas pela União, ao Invés de, sem nenhum exame, passarem, 
como fizeram, desde logo, a conslderé-las como suas e delas Irem dispondo, 
mediania processosadmlnlstralivos estabelecidos pelas respectivas legislações. 

A Constituição de 1934 determinou que se respeitasse "a posse de terras dos 
sllvlcolas que nelas se achem permanentemente localizados, sendo-lhes, no entanto, vededo 
aliená-las• (art. 129). 

Manteve e Constituição de 1937 este mesmo entendimento. Reza o seu art. 154: 
Será respeitada aos silvícolas a posse das terras em que se achem localizados em caráter 
permanente, sendo-lhes vedada a alleneçAo das mesmas". 

Comentando esse dlsposlbvo, disse An10nlo Figueira de Almeida (A Constitulçlo 
de 10 de novembro explicada ao povo, p. 122): 

Os sllvfcolas são os primeiros ocupantes das terras em que se acham 
localizados em caráter permanente Não se poderia turbar essà posse mansa e 
pacífica, tradlcfonelmente mantida. Reconhece-se-lhes, pois esse dlreffo, como , 
que em usufruto, desde que êles não possam allener suas terras. Essa 
proibição, porém, visa somente proteg6-los, porque Impede que àles possam llir 
a ser lesados pelos compradores, desde que os sllvfcolas não têm o 
discernimento bastante para decidirem em tais neg6dos. 

A Constrtu1ção de 1946, ert. 216, impôs, igualmente, o respeito à posse das 
terras indígenas. •será respeitada aos silvícolas a posse das 1erras. onde se acllem 
permanentemente localizados com a condição de não e transferirem". 

Esdareca Pontes de Miranda (Comantános li ConsUtuiçlo de 1946, p. 467): 
O texto respeita a poaae do s1Mco1a, posse a que alnd~ exige o pressupos1o da 
tocallzaçlo permanente. O Juiz que conhecer de alguma questão de terras deve 
aplicar o art. 216, desde que os pressupostos estejam provados paio sllvlcola, 
ou constem dos autos, ainda que alguma das partes ou terceiro exibi o titulo de 
domínio. Desde que hê posee e 11oc11fzaçlo penn1nent•, a terra é do nativo, 
porque assim o diz a ConsHtulçllo, e qualquer alienação de terras por parte de 
silvícolas, ou em que se acllem, permanentemente localizados e com posse, 01 
silvlcolas, 6 nula por Infração da ConsHtulção. (Destaque do autor) 

Themístocles Brandão Cavalcanti (A Constitufçlo Federal comentsd8, p. 304) 
afirma que o art. 216: "É o reconhecimento de posse Imemorial dos donos da terra, dos 
sucessores daqueles que primeiro e povoaram e que, até hoje, ainda não aa Incorporaram aos 
hábilos e aos costumes da cMllzaçAo colonizadora•. , 

O art 186 da Constituição de 1967 assegurou, Igualmente, •aos silvícolas a 
posse permanente das terras que habitam" 

O mesmo mandamento constou de Constituição de 1969. O art. 19B, que trata 
de matéria, está assim redigido: •As terras habitadas pelos siivlcotas são lnellenévels nos termos 
que e lei federal determinar, a eles cabendo a sua posse permanente e ficando recónhecldo seu 
direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as ulllldades nelas existentes'. 

Mas, a ConsHtulção de 1969 foi além. Protege, lambém, o usufruto. 
Os Indígena, detêm a posse das terras que ocupam em car6!er permanente. 

Certo. Todavia, se provado ficar qúe delas foram expulsos, à força ou não, nlo se pÕde admitir 
que tenham perdido a posse, quando sequer, como tutelados, podiam agir judicialmente, qu•ndo 
seque'r desistiram de t~a como própria. 

é de assinalar-se, também, que não se pode Igualar a• posse lndlgena• à 'posse 
civil'. Aquela é mais ampla, mais flexlvel Els o conceito dedo pelo art. 23 da Lei n. B.001, de 19 
de dezembro de 1973 (Estatuto do lndlo):"Consldere-se posse do fndfo ou sllvlcole a ocupação 
efetiva da terra, que, de acordo com os usos, costumes e tradições 1rlbals, detém e onde habjta 
ou exerce atividada indispensável à sua sub1lst6ncla ou economicamente uüP'. · 

Deve-se, por conseqOente, atentar para os usos, cos1umaa e tradições tribais. 
Há de se levar em conta as terras por eles ocupadas lradldonalmente. 

A noção que os lnd!os Unham de propriedade nlo é Igual à nessa. Carlos 
Frederico Felipe Von Martius, em O direito entre os lndf'genas do Bres/1, p. 68, observa que: 

Esta Idéia nítida de uma propriedade determinada da tribo toda, basla-se 
principalmente na necessidade de possuir uma certa região de malta para 
terreno exduslvo de caça porque, ao passo que poucos hedares da terreno 
cultivado slo suficientes para provar a subsistência de uma communld,de 
numerosa, a càça mov&-98 em território muHo maior. A. veza, estendem-se aos 
terrítórto, de caça atlli além do terrano ocaJpado pela tribo. Os seus llmttes alo 
rios, montanhas. rocha, cachoeiras e grandes arvores: eatas llmltas basêam-ae 
ore em tradicções, ora em verdadeiros tratados. Nas occaslõea d11 
demarcações, os pag61 também representam um papel, faz&ndo ~ ,spllide 
de palhaçadas, chocalhando os mara<:6a, communs a todos os aalwgens 
americanos, batando os bumbos e soltando fumaça de grandas cigarros. Ás ........•....• .., .•. ,.. .. ., '- 
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vez11 pencluram-M castas, !rapes ou pedaços de case.. de 1rvores nos 
marco1. A1 lncurl6es nos lerrítórfas alhelos do uma d-, mais hqüentes e11usas 
de guerra. Ceaõea volunt6rtos •• o feitas tadtamente, lltlfrando-se um• lr\bo 
p_ara delxm' entrar outra. 

. A Convenção 169 .sobre povoà'tridlgenas e lrlbels-em pai;,; llldepehc!entu, da 
Organização lntemecional do Trabalho, dem9nstrou essa preocupação ao dlsporllO art, 14, Hem- 
1: "Oeverão ser reconheddos os.direitos de propriedade e posse dos povos em questão sobre 
as Cérras que tradldonelmenle ocupam•. · • 

· O Projeto de lei n. 2.160, de 1991, do Poder Executivo, que dispõe sobre o 
Esllluto da fnc110, l8ITl esse mesma preocupação. Reza o seu art. 28, Item 1: 
: , • · . . . _. . "Slo temi, Indígenas: 

, ,·: t .- 111 lerras lnldJclonalmente acup1des,pefoa lnc11oé; ( ... t · . 
O § 1ª do, art. 231 .de Conslllulçlo atual conce1tu1 o que sejam terras · 

· ll'lldlclonalm,enl9 ocupedu petos fndi~: 

. --~ '· _ _:"-,.:_./r Slo ta~ tnHllclonmlmenle ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 
· · caráter Jll(manenta, as utlllzadas para suas atividades produtivas, as 

impre11Cindl11911 à preHrvação 'dos ntanOS ambientais necess6rfos a Nu bem· 
estar• 111 necassérfas ll sua reprodução !lslcÍI e a.iltural, segundo seus usos, . 
cottumea e lrlldlçõu. 

O art. 20 da Projeto de Lei n. 2.057, de 1991, que traia do Estatuto das 
Sociedades lndlgenas, apresentado pelos deputados Alufslo Mercadante, F6blo Feldmann, José 
Carlos Sabóta, Nelson Jobim e Sidney de Miguel, reproduz esse dlsposHtvo. 

As terras oa.ipadas tradlclonalmente pelos índios "destinam-se e sua posse 
permanente", Impõe o § 2• do ert. 231 da Constituição de 1988. 

A 'permanência' exigida pela$ Constituições de 1934, 1937 e 1946 refere-se ao 
passado. A exigida pelas ConsUtulções de 1967, 1969 e 1988, ao fuluro. Observe-se que as 
Conslitulções passadas Impunham respeito à posse das terras onde os índios se achavam 
permanentemente locahzados. Na de 1988, tê-se "as terras tradíoonalmente ocupadas peíos 
índios destinam-se a sua posse permanente" Nas de 1967, os índios 'têm' a posse permanente 
das terras que habitam. 

Essa observação fora feita por José Afonso da SIiva (ln Revista Tllmastral de 
Jurispruddncia dos Estados, vot. 25, p. 7)· 

Quando a ConsUtulção declara caber aos sllvicolas a poue permanenta das 
terras por eles habitadas, Isto não significa um simples pressuposto do passado 
como CIO.lpação efetiva, mas, especialmente, uma garanUa para o futuro, no 
senUdo de que essas terras inalienáveis são destinadas, pani Hmpre, ao 
seu habitat (Destaquas do autor). 

............................................... , . 

As terras Indígenas, pela Código Civil, art. 66, índso t, são bens públicos de uso 
comum do povo, uso que pode ser gratuito ou ralrlbuido (art. 66). Pertencem, pois, a lodos, 
podendo ser ullllzados por quaíquer pessoa. · 

Carvalho Sanlos (Código Civil bmsllelro Interpretado, pp. 100 a 103) explica que 
os bens do domínio público pertencem ao Estado e devem ser destfnados ao uso públ)co. 

Allomar Baleeiro, em voto que proferiu no Mandado de Segurança n. 18.433-0F 
(RT J 491294), foi laxaUvo: •senhor Presidenta, lenho para mim que as terras dos índios são 
públfces•. · 

Sim, as terras Indígenas são do domínio público e não do privado, mas não de 
'uso comum do povo' {Código Clvll, art. 66, inciso l),e sim 'dominicais' (Código Clvll, art. 66, Inciso 
Ili), constituindo patrlmt'lnlo da União, pois, desde a Consutuição de 1967 (ert. 4ª, lnclso1.III), 
estão lnciufdas entra os bens da União. Reiteraram essa disposição a Consfltuição de 1969 (art. 
4", Inciso IV) e a da 1988 (art. 20, Inciso XI) 

As terras dos fndlos são, como se vê, bens públicos •p,trfmonlals' da União. 
lnteg111m o seu palrlmt'lnlo. . 

O Supremo TrtllunQI Federal crf!!lallzou em súmula • Súmula 480 • a seguinte 
jurtspnJdência: "Pertencem ao domínio da União, nos lermos dos arts. 4°, 1\/, e 186 da 
ConSIJluiçAo Federal de 1967, 11S terras ocupadas por sllvlcotas". 

O domínio das terras Indígenas é da União, mas a posse pertence, 
exclusivamente, aos fndlos. 

"As terras tradlcionetmenle ocupadas pelos índios•, eslalui o § 2° do art. 231 da 
Constltutçllo de 1988, "destinam-se a sua posse permanente• .• 

Assim, também, rezavam o art. 186 da Conslltuiçlo de 1967. ·1: a$S8gurada aos 
silvícolas a posse permanente das terras que habitam{ ... )". e o 198 da de 1969 - "As terras 
habitadas pelos silvícolas são lnallenévels nos lermos que a lei federal determinar, a eles 
cabendo a sua posse permanente ( ... )". 

Nilo sendo os lndlos proprlelârfos das lerras que ocupam, não podem transferi· 
las, aliené-las. Nem o domínio, que nllo têm, nem a posse. Nem a posse, uma vez que a 
Consutulçlo afetou tais terras à uUllzaçlo pelos índios. Só o lndlgena pode utlllz6-la. Tanto assim 
que o § 3º do art. ~31 dispõe: 

O aprove1lamenlo dos recursos hídricos, incluldos . os potenciais 
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras Indígenas e6 
podem ser efetivados com autorlzaçlo do Congrepo Naclon1I, ouvidas as 
--.omunldades afetas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lel. (011staquel.) 

Quanto à transferência da posse, a Constituição de 1946 era expressa. Dizia o 
art. 216: "Seré respeitada aos silvícolas a posse das terras onde se achem permanentemenle 
localizados, com I condlçlo de nlo a tranSfertrem" (Destaquei.) 

Certo que a transferência pode ser por hereditariedade. Claro, caso cont'rárfo a 
posse passaria para a União. 

Analisando esse dispositivo, pralecíona Pontes de Miranda (Comentários à 
Constituiç~o de 1946, p, 468): "A posse dos sitvlcolas é transmissível hereditariamente e 
,~und~ 11 regra Juridl<,:a do direito da~ coisas entre os mem_bros <la. tnbuto. ~ de tribo ainda se 

trata. A prop,ledllde COletl\'.a ê respeltad11, e nlo se. considera lransferlncia a subatilulçlo 
•utom6tlea dol membros da comunidade". 

. . Este era, lamb6m, o entenclfmenta de Thernlstoeles Ca1111k:anH (A consttt~ ·. 
Feclen,J c:oma111Bde, p. 304). "A lranlferência inter vivos, polim, nllo 6 adml»iY8l". •·, 

A Unllo, Igualmente, nlo pode allenar - seja sob que forma for (vBflda, permuta;, . 
•• doação etc) • as lerru dos índios, ainda q~e obedecendo b 8ltlgêncla1 legais para a venda de, • 
• ~ns _públtcos dominicais. As normas que regulam a alienação dos ~s públicos, 1pesar d• o 
palrlmõnto lndlgena aet um bem público, nllo lhes podem ser 11,Dllcadas, e por uma razio mulJo, ., 
slmples: foi a própria Conslllulç.lo que destinou H terras Indígenas, seu patrlmõnlo; il poSN.>,. 
pennanente pelos índios. A afetação é constttuclonat; logo, só por emenda constftucional pocte,u 
ser desconsUtufda. Assim, nlo pode e norma lnfraconslll.ucfonal allerar eaae deaffnaçlo, corno •. , 
no enn,plo dlado por Hely Lopes Metrenea: 

( ... ) uma p~ óu edlllcio públléo, não pode ser alienado enquanto tiver essa 
destln11çllo, mas qualquerdeles poderé ser vendido, doado ou permutado desde 
o momento em que seja, por lel, desafetado da destlnàçllo originária e 
lraspaSlado para a categoria de bem domlnk:al, Isto 6, do palrlmõnlo disponível 

. ... . da AdmlnlatraçAo. (DfrailD AdmfniStnltwo brasflein,, -~- ~}.' · 

Com acerto, ao votar no Mandada de Segurança n, 18.443-0F (RTJ 49/295}, 
dtsse o Ministra Victor Nunes Leal: "Parece, pois, que o simples rato de pertencerem a União as 
tarrqs ocupadas pelos índios nlo as sujeitam Integralmente ao regime leg11! de venda dos bens · 
públlcos dado o seu <:11nliter de lnallenabllldade'. 

' . E, assim, conciulu o seu voto (p. 296): "A ressalva do meu voto é no senUdo de 
não ficarem Asses ben$ públicos - as terras orupadas pelos ín!líos ·, bem como seus flUlos, 
sujeitos ã mesma dlsclpllna Jurídica dos demais bens públicos. Com esta ressalva, acompanho 
o eminente Relator". . 

Se aos índios é assegurada e posse permanente - sem limite temporal • das 
terras que ocupam • posse no senUdo não Cívllisla ·, terras essas da União, não há como perdt . 
la para terceiros, ainda que estejam estes de boa fé. O § 6º do art. 231 da Constl~uição estatur 
"São nulos e extintos, não produzindo efeitos. jurfdicos, os atos que tenham por objeto a • 
ocupação o domfnlo e a posse das terras a que se refere este artigo ( ... )". 

' A transcnção no Registro da lm6veis não expunge os vícios Não dá vahdade ao 
ato. 

Vale a pena chamar a atenção para o fato de que a demarcação não dé nem Urà 
dlretto. apenas torna evidente quais os Jlmites das terras Indígenas. 

Estabelece o art. 25 da Lei n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973 {Estatuto do 
lndio): "O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais é posse permanente das terras 
por eles habitadas, nos tennos do artigo 198 da Constituição Federal, lndependerli da sua 
dem1rc1çlo( ..• )". · 

Certo. As terras lndfgenes, como, magistralmente, explicou \llctor Nunes Leal, 
"são o habitat dos remanescentes das populações Indígenas do pais" (voto proferido no MS 
16.443-DF, in: RTJ 491295); logo, não 4 o processo de demarcaçlo que vai 'aiar uma possa 
imemorial, um hablt11t 'remanescente'. NIio. O processo demarcatório vai, -tão-somente, dellmttar· · 

. essa érea, dar os seus limites. 
Não pode, por outro lado, evldenlemente, a Administração reduzir a área 

Indígena. Se assim fizesse, estaria Infringindo a norma constitucional estabelecida no§ 1º do art. 
231: . · '.. ' 

(\ 

São terras tradicionalmente ocupadas paios índios as por eles hablladas em 
caráter permanente, as ubllzadas para as sues abvidades produtivas, as 
tmpresctndívels à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem­ 
estar e as necess6rias a sua reprodução flslca e cultura, segundo seus usos, 
costumes e tradições. 

A redução, por conseguinte, é lmposs(vel. 
As terras lndlgenas, como bens públicos, são imprescrílívels, lmpenhoréveís e 

11Ao suJeitas a usucapll!o e a qualquer Qneração (v. § 4ª do art. 231 da Constituição - "As terras 
de que trata este artigo são lnallemlivels e Indisponíveis, e os direitos sobra elas lmpresaitlvels"). 

O usufruto das riquezas do solo, dos rios e dos lagos das terras ocupadas pelos 
índios a eles cabe 'exclusivamente', portanto, é, Igualmente, lmpenhorével, nlio sujeito a qualquer 
ónus Alente-se que o § 8ª do art. 231 dispõe que sllo nuto11 e extintos, não produztndo efeitos 
Jurídicos os atos que lenham por objeto a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios a 
dos lagos das terras Indígenas. 

Trata-se • explica Tuplnambé Miguel Castro do NasclmentO"em A ordem socilll 
e a nova Constllulçlo, p. 194 ., 

a toda evidência, da um usutruto especfalisslmo. NIio se constitui, ou constilulu, 
por convenção volunt6ria; formou-se op11 /egls e tem a relação usufrutuârla 
mantida pela própria Constituição. O conteúdo do uso e da fnllc;lo é pleno. Não 
á, como no Código Clvil, usufruto temporérlo ou vitalício; caraclarfza.se por ser 
perpétuo face a própria natureza. considerada, tecnicamente, como usufrutuárla, 
a comunidade Indígena. 1: usutruto que não se extJngue. E, por fim, considerada 
a comunidade Indígena, não é admlsslvel o co-usufruto." 

Efellvamente, pela Conslltulção (ar!. 20, XI) as terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios são consideradas proprie<lade da Unllio. 

Por outro lado, se pertencem à União, as terras lndigenas Integram também, por 
Isso, o patrfmõnlo públlco. Essa decorrência permite que sejam clefendldas por qualquer cidadão, 
através da açlo popular. 

A nova consH!ulçl!o também definiu, com precisão, o que se deva entender por 
terras Indígenas {ar!. 231, § 1°)· · 

SIio terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 
hablladas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produUvas, 
as Imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu 
bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e ceuurat, segundo seus 
usos, costumes e tradições. 

O conceito ex:ge, portanto, quatro condições, todas necessárias, mas nenhuma, 
, • Isoladamente, ...ilaente. Aa condiÇOes tntegrantu do ~ceito conslituclonel ."terras 

""··•~L-'" ,,11, •. ,,. tlJJL •)(tLJ::!t~ )dtJ1fltn•Jl)011Lr,6(J\ ),tf!•1t~ Y3r;iA 3!,êllll ---~- .. - .. -- . -·-- -~-- - ---- ·--=----------------..--- - _ -.-- - - .. ----- _ .. . ' 
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tradicionalmente habitadas pelos índ,los" são (1) habitação permanente; (lf) áreas para aUvldadea 
produtivas; (IH) áreas para a praservação ambientei; e (1v) áreas para sua reprodução flslca e 
cultural. Estas condições são submetidas a um altério fundamental: os usos, costumes e 
tradições tndlgenas. Aos índios foi reconhecido, assim, um papel determinante ne Identificação 
da•tterras que ocupem. 

e Estes terras são destinadas à posse pennanente dos índios [art, 231, § 2º), e são 
também lnallanéveis e Indisponíveis (ert. 231, § 4°). Isto significa qt1e a consJJtu1ção reconhece 
o e1táter eterno da posse Indígena, ao mesmo tampo em que veda sua alienação, mesmo pela 
Unllo Federal, proibindo também, que seja alterada sua destinação. Trata-se, como se vê, da 
repetição de preceHos que têm consequências Idênticas. Jugou-,5e oportuna esta reiteração 
diante da experiência histórica que evidencia o permanente desrespeito aos dlraHqs territoriais 
Indígenas. . i 

Os direitos dos índios sobre suas terras são lmpresaltívels, afinnot.t também a 
Constituição (art. 231, § 4"), de modo que não os prejudicar o 4ecurso dB tempo em que, por 
qualqtler motivo, deixem de ser exercidos e/ou exigidos. 

Na mesm• Unha relterativa, a Constituição afirma que são nulos e e)(flntos, não 

produzindo efeitos Jurídicos, os atos qu& tenham por objeto a ocupação, o domrnlõ e a posse das 
terras a que sa refere este artigo (art 231, § 6º), fulminando, portanto, quaisquer. pretensões 
alheias aos índios que tenham as terras destes por objeto. . . 

:. · .. · ·, Estas terras, cumpre à União Federal demarcar(ert. 231, caput, devendo conciulr 
o processo em cinco anos, a partir da promulgação da Constituição (art. 67 do Ato das 
Disposições consUtuclonafs Transftõrtas). Os direitos dos lndlos sobre suas terras, porém, nlo 
dependem d11demarc1çlo. A demarcação é providência administrativa que visa ldenllflcar 
com maior pretisao as terras Indígenas, mas não tem o condão de consbtuir ou dasconsUtulr 
direitos. ' 

O preceito constitucional de maior Importância sobre as terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios, todavia, ê o que reconhece que o direito os fndlos sobre elas é orlglnllrto 
(al1231, capuf). , 

Isto slgnmca que a ConsHtulção reconhece que os direitos terrttor1als Indígenas 
precedem o Estado enquanto fonte de dlreHo, exatamente por serem direitos anteriores ao 
próprio Eatado. Coerentemente com esta compreensão, a expressão ut1hzeda no texto 
conslltuclonal, ao se referir aos direitos lndlgenas, é reconhecer. Em outras palavras, se os 
direitos indlgenas sllo entariores ao Eslado, não cabe à Constituição senão reconhecê-los, 
sabendo-os pré-existentes. 
" A regra conllda no artigo 231 ·§ 6º da Consutulção expressa uma hipótese de 

deelaraÇlio dà propriedade privada em terras habitadas, em caréter permanente, pelos silvícolas. 
, , A teor do disposto no artigo 129 da Constituição de 1934 (e, posteriormente, no 

artigo 154, da Càrta de 1937 e no artigo 216, da Const1tulçlo de 1946), a propriedade da União, 
sobre a.terras ocupadas pelos silvícolas constitui expressão de ato-fato relativo à posse. 

'. As terras ocupadas paios silvícolas que, sob o regime da Constituição, Integrem 
o patrimõnlo coletivo Indígena, passaram, com a promulgação da Constituição de 1934, em · 
earáter lrrevarsíval, pare o domínio da União (d. Decreto n• 736/36, art. 3°, alinea "a"). 

- A concessão de titules dominlels em terras ocupadas pelos Indígenas após o 
advento da Consutulção da 1934 é nula e de nenhum efeito. 

A expulsão, o homicídio ou genocídio de silvícolas não tem a conseqOAncle de 
convalidar os títulos orlglnalmente nulos, concedidos a partir de 16 da Julho da 1934. 

Toda e qualquer discussão sobre a existência ou não da posse Indígena -e, 
a55lm sobre a caracterização ou não do domlnlo federal hé de retomar, ao ano de 1934, quando 
o consUtulnte outorgou o domlnlo da União sobre as terras ocupadas por Indígenas. 

Em trabalho antitufado "O Domlnlo da União sobre as Terras lndlgenes" o Junste 
Glimar Ferralra Mendes discorre com precisão sobre a questão dos tltulos domlnlals concedidos 
ante ó advento de Cons!Hulção de 1934 que foram &Ungidos pela cl1amada nulidade 
superveniente que decorra de regra expressa do artigo 129. 

Sob o Império da Constituição de 1891 jé não se afigurava pertinente considerar 
<X!m_o devolutas as terras ocupadas pelos lndlgenas. Em erudita conferência proferida na antiga . 
Sociedade de Ethnographla e Civilização dos lndlos, nos Idos de 1902, demonstrou o Insigne 1· · 
Professor João Mendes Júnior, que as terras do ind1genato não podiam ser tratadas, como se 
dev.oJutas fossem. Faz-se mister registrar o seu magistério, verllis: 

- -- ·-· "A Constituição Federal, no art 64, detennlna que pertencem aos E:stados as 
i terras devolutas situadas nos respectivos terrítõrlos, cabendo à União somente 
~ · a porção da território que for Indispensável para defesa • das fronteiras, 

fortifica~es, construções militares e estrades de ferro federais. 
Os Estados passaram então, a estabelecer cautelas sobre o reconhecimento dos 
títulos de domínio, subordinados sempre, como devem ser. às regras de direito 
civil; além disso, estabelecerem regres sobre e revalidaçllo de tltulos de 
domínio, sobre à legltfmaç6o de possas, sobre a dlscrimlnaç/lo das terras 

· possuldas, das terras reservadas e das terras devolutas, devendo respeitar os 
pnncíplos, regras e leis que e!Tectam a acção Judlcléria quanto à Indo/e da 
acç!o, visto que esta Indo/e affecia o direito da agir 
Aos Estados ficaram as terras devolutas; ore, as terras do lndigenato. sendo 
terras congenltemanle possuídas, nllo são devolutas, Isto é são originariamente 
reservadas, na forma do Alvará da 1 • de ebrU de 1680 e por dedução a própria 
Lei de 1850 e do art. 24 § 1° do Decr. de 1854; as terras reservadas para o 
colonato de indlgenas passaram e ser sujeitas és mesmas regras que as 
concedidas para o colonato de lmmlgrentes, salvo as cauteles ~e orphanato em 
que se acl1am os índios ('); as leis estaduais não tiveram, pois, necessidade de 
reproduzir as regras dos arts. 72 a 75 do Decr. nª 1 318, de 30 de Janeiro de 
1854". (Os lndJgenas d, Brezll e seus Direitos Individuais e PolíUcos, 1912, pp. 
61162). (Grifemos.) 

E, mais adianta, ensinava o eminente jurista que, 
"Os nossos sertanejos aeham-sa, portento, diante dos. seguintes titules 
originários de propriedade: 
1° • O das terras possuldes por hordas selvagens coliectlvamente organizadas, 
cujas posses nllo estão sujeitas à legitimação, visto que o seu titulo não é a 
occupação, mas o lndlgenato (Alvaré de 1° de Abril de 1680)." (Joio Mendes 
Junior, op. cil., p. 64). 

A magnifica lição de João Mendes foi retomada, recert"!')~n~'!, pelo em\n.!11te 
Professor Marcelo Caetano. Adotando o entendimento segundo o qual somenté Integram o 
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domln/o.púb/lco os bens Indisponíveis, o notável administrativista assevera que as terras vagas 
ou del/0/utas - Isto é, aquelas "que n~o tendo dono, não seja objeto de posse legitima nem se 
aeham aplicadas e algum uso público" ( ... ) "não estão no regime do domínio público, uma vez 
que "o seu destino é serem alienadas" (Princípios Fundamanlllis do Direito ·AdministraUvo, Rio 
de Janeiro, 1977, pág. 418). 

Evidentemente, as terras vagas ou devo/utas não se confundem com as áreas 
reservadas. é o que ensina com proficiência o emérito publicista vert,/s: 

"Grande importêncla Unham também, as áreas reservadas - reservas - que a lel 
constituia, umas vazes em beneficio das populações Indígenas pare que nelas 
livramente habitassem e fizessem_ suas culturas, em geral divagantes, ou 
alassem Sl!.US gados, outras vezes reservas pare colonlz~. para prot~o de 
Natureza -florestais, zoológicas, blomarítimas, formandõ parques nadonãi • ou 
pare exploração peçuárta, aproveftamento hidráulico ou fins turtstlcos. 
A característica das reserves é a lndlsponlbllldade. Nalgumas, como as reservas 

" Indígenas, vedando quaisquer usos diferentes dos vlaados com a sua criação, 
,,, noutras, como as norestals, zoológicas e quedadas, abrangendo na proibição 

• quaisquer usos por entidades púbílcas ou párlfculares, salvó III atlvldades 
necessárias pare conservâção é à exploração coni fins eientfflcos ou turlsUcos 

: condizentes com os ftn1 JusUfla,.Uvos da sua Instituição: Sendo as reservas por 
principio Indisponíveis pele Administração, perece, à primeira vista. que todas 
deveriam ser Incluídas entre os bens sujeitos ao regime do domínio público. Mes 
há que distinguir. As reservas pera proteção da natureza, elm, c«1lo que no 
domínio público deveriam ser consideradas. 
Quanto às constituídas para garantir o habitat e a livre subsistência da 
populações silvícolas, têm de ser preservadas de atentados e cobiças alheias. 
Os tarrsnos pára essa efefto reservados. deverllo antes ser considerados 
concessão coletiva à tribo pará seu exctuslvlí uso comunitário: o art. 198 da 
Constituição braslleira fala em "posse permanente" com "direito ao usufruto 
exclusivo das riquezas naturais e de todas as uUlldedes, nela existentes". Em 
geral, sllvlcolas não têm a noção da propriedade privada das terras, habituados 
como estão a mover-se em largos espaços desocupados e sempre ao seu 
dispor Mas possuam a Idéia de que a terra que ocupam ou por onde divagam 
deve ser dominada pela comunidade com direito de exclusão de terceiros. SIio 
essas noções que têm de ser conhecidas e acatadas• (Op. cll., pp. 420/421). 

E, se esse ortentaçllo afigurava-se lrrefutével no regime da 1891, após o advento 
da Constituição da 1,934, constitui uma ln equivoca contradctio ln 11d1ecto !alar-se em terras 
devolutas ocupadas por síMcolss. Em verdade, a Consfltulçêo da 16 de Julho da 1934, velo llldlr 
qualquer dúvida que, porventura, pudesse palrar sobre o tema. Foi.Pontes de Miranda um d~ 
primeiros e perceber, entre nõs, essa nova rea6dada normativa; destacando que o constituinte 
atribuíra aos indígenas o dom/mo coletivo das terras ocupadas como emanação do ato-fito da 
posse em ceréter permanente. (Tratado de Direito Privado, t, XII, 1971, pp. 450/451). 

E o Insigne Jurista, em escólio ao art. 216, da Constttulçllo de 1948, enuncie 
lição, que vale reHerer. 

' ·o texto respeita a •posse" do silvícola, posse a que ainda se exige o 
pressuposto da localização permanente. O Juiz que conhecer de alguma questão 
de terras deve aplicar o art. 216, desde que os pressupostos estejam provados 
pelos silvlcole!I, ou constem dos autos, ainda que algumas das partes ou terceiro 
exibe título de domlnto. Desde que hé posse e e /ocallzeç!o permanente, a lena 
é do nativo, porque assim o diz a Consutulção, e qualquer alienação de terras 
por parte de sllvícolas, ou em que se acl1em permanentementé localizados e 
com posse, os sllvlcolas, é nula, por Infração de Constituição. Aquelas mesmas 
que forem em virtuda do art. 216 reconhecidas como de posS& de tais gentas, 

(\ não podem ser alienadas. Os Juízes não podem expedir mandados conlnl 
slivlcolas que tenham posse, e nas terras, de que se trata, se localizaram com 
pennanêncie. A proibição de alienação tem como conseqaêncies: a) a nulidade 
da qualquer ato de disposição incluídos aqueles que sõ se referem e elementos 
do direito de propriedade ou da posse (usufruto, garantia real, locação): b) não 
hé usucapião contra o sllvlcola ainda que trintanal; c) as sentenças que 
adjudiquem tais terras e outrem são suscetíveis de rescisão, dentro do prazo de 
preelusllo, por Infringirem texto consUtucional." (Grifamos). 
(Coment{mos ê Constituição de 1946, vol. V, 1953, pp 335/336). 

Vê-se, pois, que, como conseqüência da posse lndlgena das érees ocupadas, 
impunha-se reconhacar, de pleno, a nulidade de todo e qualquer ato de disposição a elas 
concernentes. Esse orientação foi Integralmente acatada pelo Supremo Tribunal, no RE n° 
44 585, tendo ficado assente que, •embora a demarcaçllo dessa território resultasse. 
orig/neriementa, da uma /el do Estado, a Consliluiçllo Federal dispôs sobre o assunto e retirou 
aóEstado qualquer posslb/1/dsde de reduzir a 6rea, que na época da Constltuiç&o era ocupada 
pelos fnd/os, no sentido de utilizada por eles como seu ambiente ecol6g1co (Rei. Victor Nunes, 
Referências de Súmula do STF. vol. 25, pp. 3601361 ). 

Idêntica orientação viria a ser perfilhada no MS n• 16.443, como Já ressaltado. 
(Rei. Mln. Barros Monteiro, ReferênCJas da Súmula do STF, vol. 25,p 345). 

Também os Ministros Amaral Santos, Hermes Lima e Aliomar Baleeiro 
reconheceram a procedência da tese sustentada pala Consultoria Gerei da República, no sentido 
da que o patrtmõnlo Indígena Inseria-se, de forma ampla, no domínio da União. é o que se pode 
constatar na leitura d11 seus pronunciamentos, verll/s: 

"Acompanho o voto do Relator, editando o seguinte: Jé o art. 216 da Constituição 
de 46 reconhecia as terras dos silvícolas como do domínio público: "Serê 
respeitada aos sllvlcolas a posse das terras onde se acl1em permanentemente 
localizados, com a condição de não as transferiram". Estava, portanto, expresso 
que as terra, arem do domlnio público: apenas permaneciam na posse dos 
sllvlcolas.• 
(Voto do Mln. Amaral Santos, Refertncfas da Súmul• do STF, clt. vol. 25/349.) 

O Ministro Hermes Lima, por aeu turno, Btiftcou 11ua posição, aftrmando que: 

"As terras dos lndlos são patrimõnio público, na verde da desrespeitado, Invadido, 
mas 6 PBlrimõnlo publico e, portanto, o contrato podia - daSfelto pela ----- 

t 
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Administração, porqÚea concorrência era edminlstraUve. Faltarem requisitos para 
uma verdadeira concerrãnea pública. O feto da haver fonnalldades da 
concorrência não lhe Ura esse caráter de concorrência admlnlS1reUve. A 
verdadeira concorrência pública é aquela que é submetida à aprovação do 
Tnbunal de Contes.• 
(Referências da Súmula do STF, cit., vol. 25/351.) 

. Da mesma orientação comparulhava o Mlnlstro•Aliomar Baleeiro, como se 
depreende do voto proferido, velbts: 

"( ... ) Tenho pera mim que as terras dos lndlos são públicas. Eram públicas, e o 
Governo não as de11CQnslilulu, apenas as afetou a um selV1ço especial, de 
natureza pública.• 
(Refer6n~ d• Súmula do STF, at. vol. 25/350.) 

Dessarte, firmou o Supremo Tribunal Federal entendimento definitivo no sentido 
de que, em verdade, as terras oaipades paios silvlcolas Integravam o domínio da Uniao. Como 
Já realçado, assa posição foi expllcllada, de forma Inequívoca, no voto proferido pelo Ministro 
Themlstocles Caveícanti, na Apelação Clvel n• 9.620, conhecida como Ação Cível originária, que 
foi Julgada procedente, declarando-se a lncons~tudonelldade, pele segunde vez, da Lei nº 1.077, 
da 10.04.58, do Estado do Maio Grosso. i;; oportuno recordar que o el11dido diplome estadual 
reduzia para 100.000ha a éraa lndlgena dos índios Cedlneus, estabelecida pelo Decreto Estadual 
n• 54, de 9 04 31, com 400.000 hectares de extensão. Na oportunidade, asseverou a Assembléia 
Legislativa do Mato Grosso, na sua contestação que: 

. . 
"Da falo. A Lei n• 1.077, de 10 de ebrll,de 1958, acresceu o Patnmõnio do 
Eslado do Mato Grosso em mais de 300 000 hectéres de terras, posslbllltando 
a Administração Pública, na sua venda, em ver aaescida sue Renda Pública em 
quantia superior a Cr$ 100.000.000,00." . 

, • (Referências da Súmula do STF, dl. vol. 25/343) 

A Excelsa Corte rechaçou, da plano, essa alegação Jmorel (cf. voto do M1n. 
Thompson Flores, Referências, cll. vol. 25/345) e, na linha do entendimenlo firmado no RE n• 
44.585 (Rei. Mln. Victor Nunes), reiterou a declaração de Inconstitucionalidade do malslnado 
diploma, tendo o Ministro Themlstodes Cavalcantl, destacado em seu voto, que essa 

"( ... ) lei não é Instrumento hábil para lransfelir para o domínio do Estado os bens 
pertencentes aos índios a é União. O Decreto-lei n• 9.960, de 1946, já considera 
que pertencem à União os terrenos pertencentes aos lndios ou colõnlas militares. 
De modo que esse bens de há muito silo incorporados ao patrimônio da Unilo. 
Considero lnconsffludonal esla Jel, de acordo com o eminente Relator.• . 
(Referêndas·da Súmula, cit. vol. 25, p. 344,) · ' 

Portanto, mesmo antes do advento da Constituição de 1967, Já não subsistia 
dúvida de que as áreas ocupadas pelos sllvlcolas Integravam o patrlmõnlo da União. E essa 
orientação velo e ser consolidada na Súmula 480, do Supremo Tribunal, Federal, q~e tem como 
precedente fundamental o RE n• 44.585, de 30 de agosto de 1961 (Qf. Referência da Súmula, 
cil vol. 25, pp. 338 e 353 e segs) ,, ... 

Reconheceu-se, desserte, aampía signifJcaçtojuridica alr1bu(d~ pi!IO ccmslitulnle, . 
desde 1934, ao ato-fato de oaipaçllo perman,nta p111Ucada pe1o, sllvlcolas, admitindo que o 
taxtó constlfüdonal nlo garanua apenH e posse dos slMcolas sobre as terras por eles oaipadas 
em cartter pérmanentê, mas atribula o dornlnlo de&Ses bens é União Federal. Inegável, portanto, 
que o ató-fato dll oaipaçlo permanente produzia Jé 110 s1stema consllludonal vtgente-antes de 
1987 dois efeitos Jurldlcos de cap~allmportãncia: .. ·· ,: · • · · , · 

• • · . a) alrfbula aos lridíganas II pbsse sobra oi Imóveis ocupados, com todos os se11s 
' ·· conseetános; · · · · -· · . • · , .. . , . 

b) outorgava 111 Unlllo o domlnlo sobre as terras ocupadas pelos lnd(glinas, 
•• • r- • • ·' orlglnahdó a propr1idllde,' axd11síva e unicamente do ata-fato. raíativo é posse. 

• ,.. - 1 1• ,. •• •. r•, : , •• , , , , ~ _. , • 

. Diante diísilàs tondusõB1, hé de se admitir que a disposições contidas no art, 
198 a 3°, IV, da ConS1!rul~b Federal de·1967/69,· apenas expUdtem princlplos Integrantes do. 
nossó Direito Constitucional positivo desde, pelo menos, 1934. ObServa-se, 11 propósito, do 
disposto no art. 199 da Cbnslltuição; aeslm se pronunctou o Ministro Nir1 da SIiveira, verbts· 

"NIio caba, dessarta, compreender o p1uigrafo 1° e o art. 198 da Constituição 
vigente, no que conceme a negócios Jurldlcos a ales anteriores, senão como 
mera forma de lridole explicante, pois, ~m realidade, antas de seu advento, jã 
sarla nulo"e sem qualquer llfalto, ao menos'quanto 111 oaiJ>Bçllo, posse a 
lltillzação, o negóck, Jurfdlco da concessão ou venda de terras, onde sllvfcolas 
asUvessern parmánentamehta· Jocallza.dos. Desde a Constituição de 1934, a 
posse dos siMéolas éslava protéglda, quanto às, terras onde localizados, em 

· atréter pemiânentil. 'Nessa tinha, B!laeVllu Pontes de Mlrande, acerca do art. 
216, da Carta Pott1lca de 1946: - · 
Deide que hi a posse e a locallnção permanente, a t81T8 é do nativo, porque 
assim o quis a Constituição; e qualquer alienação .de terras por parte de 
sllvlcolas ou em quti 111t IIChem, permanantementa locallzalklll e com posse, 01 
sllvícolas, ê nula.• · ·• .• , 
(Op. dl, pég. 217)" (RTJ 107/482) 

constflucional dimana. Assim, com a disposição do art. 129, da Constituição opera-se uma 
peculiar e rara espécie de nulidade. a chamada nulidade supervenlar>tA' t"Nactragliche 

NlchUgkelll') (Wemar Flume, Das Rechtsgeschaft, col. li, Berlim, 1979, p. 550). Trata-se de 
Inequívoco exemplo de uma "lei de proibição" ("Verbotzgesetz''), qua alcança situação Jà 
estabelecida (cf. Fíume. ob. clla., p. 550). 

Nessas sentido é Igualmente, o magistério de Pontes de Miranda, verbis: 
"São nenhuns quaisquer lilulos, mesmo registrados, contra a posse dos 
suvícolas, ainda que antenores à Oonsnnnção de 1934, se à data da 
promulgação havia tal posse. O registro anlerlor de propriedade é título de 
propnedede sem uso e sem fruição." · • • ., -: 
(Comentér1os à Constituição da 1967/69, t. VI, 1972, p. 457.) , . 

Vê-se, pois, que as terras ocupadas pelos silvfcoías, que, sob o regime da 
Constituição de 1891. haviam sido concedidas pelos Estados a partlculares ou que ainda que 
davam, como devol11tas no petrlmOnlo de unidade federada, passaram com a Constltulçllo da 
1934, lrreve1111velmente, para o domínio de União. 

Há, portanto, flagrante contradlçllo nos tennos quando se feia em terras 
devolutas éstaduals oaipàdas por sílvlcolas: ou se çulda de terra devoluta, Integrante do domlnio 
estadllaf, ou da terra oaipada por Indígenas, e, por Isso, do domínio da União. Nesse senüdo, 
Já estabelecia o art. 3° do Regulamento do Serviço de Proteção,aos lndlos qu'! 

.: · "O Serviço de Proteção aos lndlos promoverá os atos mais convenientes: 
a) Para impedir que as terras habitadas pelos silvlcolas sejam tratadas como 

se devolu1as fossem, demarcando-as, fazendo rgspeiter, garanUr, reconhecer e 
legalizar posse dos lndios, Já pelos Governos Estaduais ou Municipais. lá pelos 
partla.liares." - 
(Deaeto n• 736, de 6.4.36, art. 3") 

Tat constatação permlle abordar o segundo aspecto mencionado, Isto é, a 
situação Jurídica das terras que, na vigência das Consutlllções de 1934, de 1937 ou de 1946, 
aram ocupadas pelos siMcolas e, não obstante, forme ellenedasa partlculares. i;; fácil de ver que 
todo e qualquer tltuío concedido pelo Estado sobre áreas ocupadas pelos sllvlcolas, no lmpêno 
das Constituições de 1934, de 1937 e de 1946, conflgura alíenação a non domino, sendo 
Inevitável o reconhecimento da nulidade de pleno direito. É qu!' tais imóveis, como ressaltado,· 
já não Integravam o patrfmõnlo estadual, pelo menos desde 16 de Juího de 1934. 

Mas, e se nesse lapso de tempo (1934 a 1987) tiver ocorrido a expulsão, 
extermlnlo ou mesmo e Integração à sociedade nacional dos grupos lndlgenas que habitavam 
essas áreas? Dar-se-ia o retomo desses bens ao patrimõnío estadual? Haveria a convalldação 
dos títulos domfnle1s 11lcitamente outorgados? 

E evidente que, se o ato-fato dá ocupação Indígena atribui à União o domínio das 
terras habitadas pelos silvlcoíes, nos termos das Cartas Pollücas brasileiras de 1934, 1937, 1946 
e de 1967169, e eventual desoaipaçlo dessas terras não proporciona a devolução do domínio 
ao ente fede~ado. A evidência, a desafetação l:le um bem, 011 a sue desdestlnação nllo.canstitul 
modalidade de extinção do dominlo público no Dlrello braaHelro. 

. E quanto aos títulos domlnlais Ilicitamente concedidos? Também aqui à teoria _ 
Jurfdlca não ,pode fornecer resposlá drvel'lla, Constatada a presença lndlgena, em caráter 
permanente, à partir da Carta de 1934, afigura-se Inexorável o recooheclmento da nulldllde plena . 
de qualqu~r éoncessllo ou allenaçllo: E ó!i Juristas matogrossenses certamente não Ignoram que , · 
a e~ulslio, ~ homicfdio ou o genoelêllo não constituem fonnas de convelldaçllo da lf~ 
domlnlals nulos no Direito brasileiro. - - ' - · · · , . 1 .•. ~ · 

.' Nessas condlçõe~ nAo há como tjelxar · de rei:onhecer que, em caso de 
desdestlnaçã~ ou desafetação das terras do domínfo federal anteriormente ocupadas pelos 
sllvícolas, lnellltável se angura e sua reversao ao domlnlo pleno da União. Esta é a única solução· 
compâtrvel com ó nosso $ístenia consU\uclonal, que, desconhece forma da extlnçllo do domínio 
.flúbllco por desdestinaçllo ou desafetação: · · · · · . · 

·. . - · . bal ter o l91!1S1ador federei 'éslabelecldo no art. 21, do Estatuto do lndlo, que: · 
· · "As terras eSflónltnea e íteflnlllvamente abandonadas por comunldadH .. 

lndfganas ou grupo tribal ritlierterao, por proposta do órgãofederalda assistência: 
ao índio II mediante ato declaratório do Poder Executivo,·• possa e ao dom(niO . 

. pleno dà União.• . ' . - ' . . 
~ .1:- 

Treta-sede preceilo de conteúdo marcadamentalntetpretaUvo, pois, se tais terres 
Integram o domínio da União, Inevitável se llfigura 'o retomo ao seu domlnlo pleno, em caso de 
desdesUnaçlo ou da desafetação. É tàmbém o entendlménto'delsmael M•r1nho Falcllo, &D) _. 
escóUo ao art. 2.1, do Estatuto do [ndlo, vsrbi~ . · . .' .' . .' · ' ·· · .. ,,., 

. ~Ãà terras oaipadas permanentemente JJOÍ' grupo indlgena, segundo prece110 _. 
· consttluclonal, $Ao de doinlnlo plino ·da União, logo, à evidência, uma vez 
abandonadas esponttneà e deflnltlvàmente pald grupo que a ocupava, .. · 

,. reverterão à posse e ao domínio do senhorio dJ19to. Evidentemente necessérta, 
. pois se do de ~mínlo de ünlãe as terras ocupadas paios índ(genas terão que, 
: uma vez abandonadas, retomar ao dom lnlo pleno do llenhor dlretto, Jé q11e nlo 

.. , .. fóram ell!lnadas. O lndlo, enquanto ocupante pennanente destas terras, não ,é 
, o aanhor delas, mas seu legttlmo e legal ueufrutuário. S., no entento,,:a 
. airnunldada lndlgena vem a ser emancipada, as terru ollJeto de sua ocupaçlo 

.... , .. te,ão que ser destinadas aos membros da comunidade lndlganas. Nlo esll'lo 
· · · sendo abandonedas, 1>910 só fato da amanclpàçllo. O grupo é q11a está se 

despindo do manto da proteção legal wtelar pare se Integrar deffnltivamente à 
·. comunhão nacional. Como, porém, não lhe será posslvel Integrar-se aam meios 

Afigure-se desplclendo qualquer esforço de argumentação para demonstrar que · çapazes da lhes •ssegurar subsistência rrente ê sociedade nacional, a terra que 
o const1tu1nte acabou por consagrar a ocupeçao lndfgena, na hlpõtese, como modo da aquisição lhe serviu de ocupação por tantos anos, evidentemente, taré que ser partilhada 
orlglfltrta da propr1adede (c:f. sobra o assunto, José Canos Moreira Alves, Direito Romano, vol. entre todos os membros da comunidade, de1j>índo-sa a Unllo do domínio pleno 
1, RIO, 1978, pp. 398 a eags.J. Tio límpida II lnquesllon"'816 aua condudo do ponto de viste que sobra ela mantinha, para Investir o !fflllo. no podar plano de aenhor e 
teórtco que mais parece a enunciação de um trulsmo. · possuidor daq1111le trato. ' 

Nlo obstante, colocam-se algumas questões que podem causar embaraço sob No case de . abandono, temos que seria plenamente 
o prt11nm da dogm6tlca Jurldlca. A primeira Indagação diz respelto é validada, ou não, dos títulos .,_ ,' · ., , ·· dispensável que o 6rglo federal de eSSlstênda ao lndlo tivessa que propor a 
Incidente, sobre terras lndlgenas concedidos antes da promulgação d11 Constituição de 1934. reversllo. Ao nosso entender, e frente ao ordenamento Jurldlco nacional, esta 
Outro ponto controvertido conceme 111 situação Jurídica das terras que, na vigência da d•r-se-le automaticamente, tio logo ftcesae comprovado o abandono, não 
Constituição de 1934, eram ocupadas patos sllvicolas e vierem• ser alienados a terceiros. havendo, assim, nenhumanecessldadadeoteglsladorordlnáriohavervlnculado 

Parece Isento de dúvida que os títulos domlnlals concedidos antes do advento a reversão ê propoata que O órgão federal teni que fimirãoalO dactarat&íõ que 
da. Cc;,nsUtl!lçlo dB. 1934 estio. abrangidos pela declaração de nulídede que do texto tenll que ser balKado paio chefa do Podar Exeeuflvo.• 

' -------------~-"---------·--~~~-~-- -~----------~-------------~--------·---------------· 
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(0 EstaMo do Índio, 1985, p. 63.) 

DIÁRIO DA JUSTIÇA 

A norma referida contém, todavia, uma ressalva de fundamental importãnda. 
Verifica-se a desdesUnação ou a desafetação apenas das terras espontaneamente abandonadas 
pelos sllvfcolas. Subsiste íntegro, portanto, o caráter indígena das áreas onde se lenha verificado 
a desocupação forçada, violenta e criminosa. Em qualquer hipótese, não se pode colocar em 
dúvida o domínio Inquestionável da União. 

?, . A argumentação desen.volvida demonstre, portanto, que, Ioda e qualquer 
discussão Sobre a existência ou não de posse Indígena - e, por conseguinte, sobre a 
caraderização ou não do domlnlo federal - hã de remontar, Inevitavelmente, ao ano de 1934, 
quando o consbtumte reHrou, do domlnlo das unidades federadas, as ãraas ocupadas em caráter 
permanente pelos indígenas. . 

Do que ficou assente, pode-se concluir, de forma precisa e esorreila, que 
a) as terras Indígenas não Integravam o pab1m6nlo estadual mesmo na vigência da Consbtulção 
de 1891; , 
b) a teor do disposto no art. 129, da Constituição de 1934 (e, posteriormente, no art. 154, da 
Carta de 1937 e no art. 216, da Consütuição de 1946), a propriedade da Unillo-sobre as terras 
ocupadas pelos siMcolag consütul expressão do ato-fato relativo à posse; 
e) embora. a demarcaçêo das terras lndlgenas tenha resultado, eventualmente, de uma lei 
estadual, nlo se reconhece ali unidade federada o poder de reduzir II áraa, que, na época da 
promulgação da Constituição, era ocupada pelos índios com seu ambiente ecológico; 
d} os atos leglslaUvos estaduais que estabeleceram os llmJtes das áreas ocupadas pelos 
lndfgenas, bem como as transcrições no Registro lmoblllãrio, têm, p11rtanlo, caráter meramente 
decl11111tórlo, uma vez que o domínio aqui é mera axpresslo da posse permanente; 
e) o reconhecimento da altuaçAo dominial, de forma reduzida, não obsta a que se postule ou a 
que se proceda à sua ampliação, pelas vias legais, 
1) os lítuloa domlnlals concedidos antes do advento da Constituição da 1934 foram aHngldos pela 
chamada nulidade superveniente, que decorre da regra expressa no seu ert. 129; 
g) as terras ocupadas patos sllvlcolas que, sob o regime da constituição de 1891, Integravam o 
patrfmõnlo colellvo Indígena, passaram, com a promulgação da carta de 1934, em caráter 
Irreversível, para o domínio da União (cf. Decreto n• 736136, art. 3º, alínea "a"), • 
h) a concessão de tltulos dilmlnlels em terras ocupadas pelos Indígenas após o advento de 
Conllitufçllo de 1934 6 írrita, de nenhum efeito; 
I} a expulsão, o homlcldio ou genocldlo de silvícolas não tem o condão de convalldar os títulos 
ortglnartamante nulos, concadidos a partir da 16 de Julho da 1934; 
J) assim, em caso de de~tação ou desdestinação das terras da domlnlo federal anteriormente 
ocupadlle pelos sllvfcolu, Inevitável se afigura a reversão do domlnto pleno da União; 
k) toda e qualquer discussão sobre a existência ou não da posse Indígena - e, por conseguinte 
sobra a caractertzaçlo ou nlo do domínio federal - hé de remontar, lneV1tavelmante, aos Idos 
da 1934, quando o conslltulnte houve por bem consagrar o domínio de União sobre as terras de 
ocupação Indígena". 

Nlo há dúvida que a questão dà- teira ,-õ-pÕn!Õ fundamentál dos direitos 
conll1fluclonals doa índios,_porque ela significa para eles silbrevtvênçia flsica e cultural. 

A Conslitulçllo de 1988 preocupou-se grandemente com o tema e buscou 
pro19ger as terras lndigenas com uma série de garantias. 

,.. Declarou-se, em primeiro lugar, que essas terras .slo bens da União (arügo 20, 
XI}. 'Como enaina José Afonso da sova, a outorga constirucional do domínio da União visa 
precisamente preserv6-las. Quando se fala que as terras Indígenas são bens da Unlllo, cria-se 
uma propriedade \/lnculada com o objetivo da garànUr os diniltos dos lndios sobre ela. Em razio 
disso, que esa1s terras SIio lnaUenávels e Indisponíveis, e os direitos sobre elas, lmpresaitrveill. 

· As normu consUtuclonala sobre e relação dos índios consàgram um111 relação 
Jurídica fUncla~no ln~to do lndlgenato. como fonte prfm6rle e cong~lta da posse territorial 

(lrtlgO 
231' 

§ 2"A:a:~i:)~stituciOMIS que regem a rel~çllo dos índios com SUBS lll~S 8 O 
raconhecfmanto da 1aus direitos orlglnjrios apenas consagram, em nível constnuclonal, a velha 
lnStituiçlo Jurfdlca luso-l:lreslleire do lndlgenato, tem remonta aos tempos em que eramos col6nia 
de Portllgal e quando o A!yará de 1° de abriÍ de 1880, confirmado pela Lei de 6 de Junho de 
1755, embeleeeu o pnnclpiode que, nes terras dailas aos brancos, seriam sempre preservados 
oa dnltos doa fndlos, "prlmArtos a naturais senhores delas•. 

A Consüluiçlo de t968 retomou o principio do Alvará Régio de t• de abril de 
1880 sobre o qual Joio Mendes Jr. no Inicio deste nosso 14iaJlo proclam11V11 o direito das terras 
dolflndlos como um dfnllto congênlto. 

si - - João Mend11 Jr. afirmava que • •.• nllo se concabe que os índios tivessem 
ldqQirldo, por slmples ocupação, aquUo que lh111 é conquista primeira, de aorta que, 
relallvamente 110s índios estabelecidos não hé simples posse, há título Imediato de domlnio. 

Jollo Menctes Júnior em aua visão de grande Jurista que era declarava que "pela 
pal1*'do1 lndl°' Jamais-poden!i ser confundia com uma posse sujeita à laglUmaçlo e registro." 
e cfftlndamento dessa situação Jurídica relidlll, para ela, no fato do AIVarl Régio da 1680 e na 
Lei ille- e da Junho de 17157, que reconhl!ci•l1). o domínio dos índios sobre as terras em que 
vlvllm: . . · . 

. ,;_. O legislador.do Braeil ColOnla é o consUtulnle brasUalro de 1008 'declaravam o 
~íOU seja, que osdtreltos tenllorials Indígenas precedem o Estado, enquanto fonte de direito, 
porqllB são anteriores ao próprio Estado. Como os dlntitos territoriais Indígenas S:fto anteriores 
ao Estado, cabe Ili Constllulçlo •penas reconhecê-los, porque àabe que esses dl".9itos silo pré­ 
axlántes. A posse Indígena 6 pré-colombian\l ou origlnéria, um11 posie vtnculada ao direito de 
desõ:iberta que antecedeu em milhares de anos • chegaila da Coroa Portuguâsa. 

,, • : · O nosso maior consflluclonalista vivo, Professor José Afonso dà SIiva, afirma 
que 0;1nc11genato 6 legíHmo por si, não 6 um fato dependente de tegltimaçla, lii:i passo que a 
ocupação, como fato poll\ertor, depende de requisitos que a legltlmem. 

"O lndigensto, primariamente estal;)elecl!;lo, tem a aedum poaltlo, que constirul 
o fundamento da posse, segundo o conhecido texto do Jurisconsulto Paulo (Dlg. b'lul. de acq vel. 
amlttr poesess, L 1}, li que ~ refere Savigny, Molttor, Mluz e outros romanistas: mas o 
lndlgenato, além desse 1111 pone19alonla, tem o lu, ponldentl, que Jé lhe é reconhecido e 
prelimlnannente legitimado, desde o Alvará de 1• de abril de 19E!8, como direi~ congénito.• 

Só a possa por ocupação está sujeita a legllimaçllo, porque "como tltulo de 
aquisição. só pode ter por objeto as coisas que nunca tiveram dono, ou que foram ebandon11das 
por seu enügo dono. A ocupação 6 uma apprehenalo rei nullla ou rei derellctae .•. ; ora, as 
terras de. índios, conganltamente a propriedade, não podem ser consideradas nem como ra, 
nulllus, nem oomo rea darellctae; por outra, não se concébe que os índios uvessem adquirido, 
por SJmplBI ocupação, aquilo que lhe 6 congênito e primário.• Em conclusão, em face <10 nosso 
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histórico clireno sobre terras lndfgenas e em faca do Direito constitucional incligenista, 
relaUvamente aos índios com habitação permanente, não há uma mera posse, mas um direito 
originária rllC(lnhecido. 

Essa situação vem a mostrar que a questlo de reconheelmento das terras 
indígenas não se regem pelas normas do Direito Civil, porquanto é uma modalidade de posse 
que não é e nunca foi uma simples ocupação. 

O ato administralivo de reconhecimento de terra indígena tem natureza 
declaratória. 

Todas as constituições republlcenas, com ressalve à omissão da consbluição dl! 
189t,· reconhecerem aos índios a posse dos territórios por eles origimiria e efetivamente 
habilitadas: 

Consütuição de 1934 
"Art. 129 - Será respeitada a posse de terras de silvícolas que nelas se achem 
permanentemente localizados, sendo-lhes, no entanto, vedado allen6-les. • 

Constftl.llçllo de 1937 
"Art. 154 - Seré respeitada aos silvícolas a possa das terras em que se achem 

' localizados em caráter permanente, sendo-lhes, no entanto, vedado aliené-las". 

· · Constltulçào de 1946 
"Art. 216 • Seré respeitada aos silvícolas a posse das terras onde se achem 

· · permanentemente locanzados, com a condição de nlo a !nlnsfenrem." 

Constituição de t96t 
"Art 186 - ~ assegurada aos slMcolas e posse permanente das terras que 
habitam e reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das recursos narurais 
e de todas as utilldades nelas existentes•. 

Emenda constitucional n• 1169 
"Art 198 - As terras habitadas pelos sllvlcolas sllo lnallenãvels nos termos em 
que a lei federal determln_ar, a eles cabendo a sue posse permanenta e ficando 
reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das riquezas e de Iodas as 

', uUlidadas nelas existentes•. 

Constituição de 1988 . 
"Art. 231, caput- slo reconhecidos aos lndlos sua organização social, costumes, 
llnguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
lradiclon11lmente ocupam, compeündo à Unllo demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens.• 

A ConsUtulçllo vigente usa o termos "reconhecar", vale dizer, deaara quals são 
as terras lndlgenas. O objebvo dessa declaração 6 o de garanUr a proteção dos llmltes 
demarcados para, lncluslve, dlsclpllnar a ocupação por não lndlos das Areas nllo Incluídas nos 
llmites das áreas Indígenas. 

A demarcaçllo de terras Indígenas 6 um ato meramente declaratório, cuja 
flnelldade 6 tomar precisa a extensão da posse, para garanUr a eficácia das normH 
constitucionais q_ue Impõem ao Eatado o dever de proteger as áreas lndígenu. 

. ~ bem de ver que o objeto da demarcação não é a solução de um lltlglo. A 
finalidade 6 a expllcltaçlo dos limites de um11 Area tradicionalmente ocupada por c:omun1d11dB1 
lndfgenas e que segundo a constituição slo do domínio da União. 

Resta ciaro que a eventual exlettncla de algum conflito eu dhsputa pela po111111 
da terra, de algum titulo lmobttlárto, de peiasoa flslca ou empresa ocupando terra Indígena, Isto 
6, da União, SIio quesl6ea Indiferentes ao procedimento admlnlslraüvo e Juridicamente nlo 
representem sobre o trabalho de ldentific.çlo, delimitação e demarcação d• érea Indígena. 

Os lndlos que tradicionalmente ocupam uma detennlnad11 terra t6m o direito 
constilu&àmll â poue perm•nente e ao ulUfrulQ exclusivo das riquezas naturais existentes no 

· 1. solo, nos rios e nos lagoa (arügo 231, § 2", da CF). Essas terras sllo ln11l~6vel1, Indisponíveis 
e os direitos SObie ela1< lmpresalllvels (artigo 231, § 4" da Çf/88}. . . 

, , O legisladdr constituinte declarou expressamente que são ·nulos e extintos, não 
produzindo efeitos Jurfdicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das 
terras a que se r~ere esta 11rügo, ou a exploração dH riquezas naturaís. do solo, dos rios e doa 
lagos nelas existente, ... não gerando a nulidade e a·ext1nção direito • Indenização ou a ações 
contra a Unllo, Slllvo, na forma da lel, quanto As benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé." 

·Pelo procedimento admlnlstraUvo de demarcação terceiros . não podam, 
Juridicamente fal11ndó, serprtvados de seus ben,. A demarcação, em si mesmo, nlo gera efeitos 
sobre o pab'fmõnio de terceiros. Os negócios Jurldicos que. tivessem por objeto a posse ou o 
domínio de temia lradidonalmente ocupada• por lndlos são nulos, nlo i:rfando efeitos 
pab1monlals em favOr do seu pretenso titular. Asslm que a consütulçlo. 

No ensinamento do Professor Dalmo Daelal ("Direitos sobra Terras lndlgen11s•, 
in A QúHllo da Terra, Ed. Comlaslo Pró-lndio, São Pauto, 19B1, p. "6}. 

"Aplica-se aqui, com absqluta. propneqada, a regra segul)d.a a qu111 não há 
direitos adquiridos que posa,am ser alegados contra a <.onstitulçlo. Ainda que 
Ili admita tenha .ido regular a aquiliçlo daquelas ~rraa, no momento em que 
ocorreu, gerando, para os 11dqulrenta1, um direito de propriedade, esse direito 
nlio foi 1'8$11rvado. peJa Conslllitrçllo e 6 contrário a ,1,. Allim, portllnto, nlo 
pode prevalecer,., .Em consaqa,nc:illl c1 •••• diapositivo, sé 11lgu6m obtêm 
mediania oompra, heranÇII, doaçlo, permuta ou qualquer oulrl> tltulo uma Aras 
ocupada por s!lvlcolas, ficou sem esse dlrello, no momento am que entrou em 
vigor a presente Constituição" .• 
Portanto, a nulldada dos titulas incidentes em t•rras lndlgenas ê uma 

conseqOê[lda lmedl11lll da apflcáção do § 6° do Q!flgo 231 d8 CF/86. , 
Allés, como lá observou Gllmar Femilra Mendes, em sua obra acima citada, • 

nulidade dos tltulos Incidentes em terras Indígenas Integram o Direito Constitucional Brasllalro 
desde a constituição republicana d• 1934'. NeS9á senüdo mencionou lnciuslve, pronund~ento 
do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Néri da Sltvelra: · · 

"Não cabe, dest11rte, compreender o parégrllfo 1 º e ó an. 198 da Conatttulçlo 
vigente, no que cone.ema a negócios Jurídicos a eles anteriores, senão como 
mera forma de índole explicitante, pois, em realidade, entea de '8U edvento, 
J6 seria nulo.• aem qualquer •f•lto, ao menos quanto • CICllpaçlo, poue e 

· 11.tlllzaçlo, o negócio Jurldlco d• conceaalo ou venda d• t.rraa, onde 
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1IMcol11 estlve11em pennanentemente localludoe. Desde a constituição da 
1934, a posse dos silvícolas está protegida, quanto às terras onde localizados, 
em caratar permanente." 

Se na vigência da Constituição de 1891 não se podia edmlllr considerar as terras 
ocupadas pelos Indígenas como devolules, em 1902, durante conferência na então sociedade 
de Ethnographla e Civilização dos lndlos, o ilustre Jurista JOÃO MENDES JÚNIOR Introduziu em 
nO&SO Direito o eeneene de "lndlgen1to", por meio do qual demonsuava que as terras Indígenas 
nunca foram devolutas 11, por Isso mesmo, Jamais poderiam ser \ratadas como tais: 

·o Indígena, primeiramente estabaleddo, tem a sedum pos/tio, que constitui o 
fundamento da posse, segundo o conhecido texto do jurisconsulto Paulo (Olg., 
lltul. de acq. vel. amltt. possess., L.1), a que se referem SavJgny Molltor, Malnz 
e outros romanistas; mas. o lndlgen1, altm dHH Ju• poa• ••• lonls tem o Ju• 
poufdendf, qut Ji lha 6 reconhecido a preliminarmente legltlmado, desde 
o Alvarll de 1• de Abril de 16110, como dlreHo congtnHo. Ao lndfgenato, é que 
melhor se aplica o texto do Jurlsconsuffo Paulo: - quis nalureliter te11etur ab eo 
qui lns/stlt. ' 
Só estão suJehas ã legfUmeção as posses que se acham em poder de <irupante 
(art 3° da Lei de 18 de Setembro de 1650); ora, a ocupação, como trtulo de 
aquisição, s6 pode ter por objeto as coisas que nunca tiveram dono, ou que 
foram abandonadas por antigo dono. A ocupação é uma appehens/o rei null/s 
ou rei dem//daa ( ... ); ora, as terras de índios, congenhamente apropriadas, nlo 
podem ser consideradas nem como ,es 11ul/lus, nem como res dere//ctse; por 
outra, nlo· ae concebe que os lndloe tlnuem adquirido, por elmplH 
oçup1çlo, aqullo que lhH 6 congenHo e prtmlrlo, da sorte que, ralaHvamenle 
aos índios estabelecidos, nlo hll uma •lmples poue, h6 um tkulo lmedl1to 
de domínio; nlo hé, portanto, posse a legitimar, há dom lnfo a raconheoer e 
direito origlnáno e preliminarmente reservado" (in O• lndlgenae de, BrHlf, Seue 
Direito• Individual• e Polftlcos, 1912, SP, pégs 58159) - (grifos nossos}. 

' . Com o advento da CF de 1934, acabou qualquer dúvfda que todevÍa puaésse 
existir a respeito dessa questão. Como menciona GILMAR FERREIRA MENDES, ~izla o mestre 
PONTES DE MIRANDA que em1n1v1 do reconheçlmento d1 posse lndlgena em c1riter 
perm1nente contido niquele C1rt1, a atrtbulçlo 10• lndlo, do "domlnlo coletivo" sobre 111 
mHmae. · 

Isso acarretava a conseqOêncle de nulfdede de todo e qualquer ato ou negócio 
jurldlco cujo objetivo tosse o domfnlo ou posse sobre áreas Indígenas. 

E nesse sentido tem se manifestado a Jurisprudência de nossos Tribunais. 
Mesmo antes da Constituição de 1998 e seu artigo 231, § 6°, está pacifico o 

entendimento de que, sendo as terras de posse permanente Indígenas, a União linha o domínio 
sobre elas e, destarte, sena nulo e destituído de qualquer efeito jurídico qualquer alo que 
Implicaria em posse ou domínio das terras lndlgenas, Isto é, das terras da União. 

Houve, é certo, controvérsia sobre a vahdade dos titules domlnlais expedidos 
antes da ConsUtufção de 1934. Mas, conforma esdareceu Gílmer Mendes, de forma correta, os 
títulos domfnfeis sobre terra Indígena anteriores a Constituição de 1934 foram atingidos pela 
dedaração de nulfdade expressa da mesma Constituição de 1934, no seu artigo 129. Por outras 
palavras, houve o que se denomina de nuildade superveniente. 

Em senUdo anélogo também a nossa Lei Áurea, que libertou os .escravos 
desconSlderou os negócios Jurídicos da compra e vende de escravos que eram válidos perante 
o nouo ordenamento jurídico antes do fim da escravidão no Brasil. 

Como dizem 01 Juristas Ingleses, "0 Parlamento pode tudo'. Ou, com mais 
cautela em face das !Imitações constitucionais e do direito natural, podemos afirmar que, em 
certas situações, o legislador, e principalmente o legislador constituinte, pode tornar Ineficazes 
e fnv.tlldos atos então válidos e e!lcazes. é nesse senUdo que se allrma que Inexiste direito 
adquirido contra e Constituição. 

Assim, a andga leQislação sempre concedeu aos Indígena, uma posse (\ 
especlalmente protegida. Desde o Alvará nº 1680, 1º de abril, o Direito fUso-brasfleiro ret:cnheoe 
a ocupação Indígena como a 'priména, naturalmente á vlrtualmeí)te,ronte Jurídica de posse 
territorial', como dizia em 1912 Joio Mendes Júnior. ASsfm, o que as constituições brasileiras 
desde 1934 fazem ao garantir as terras Indígenas, sua posse, seu uso e sua fntransfer1bflfdede, 
nlo é mais do que e manutenção de uma longa, consolidada tradição Jurídica brasflelra, que tem 
sua fonte nos Alvarás do lmp6rto Português, que por sua vez, vlsfta os ensinamentos de 
Bartolomé de Las Casas e Pe. Vieira. 

As terras Jndfgenas, repito, são bens públicos federais, de domlnto da União 
Federal (artigo 20, XI, da CF/88) SIio ina1ien.tvefs, Indisponíveis e os direitos que as - 
comunidades lndígenes têm sobre elas são lmpresdndfvels (artigo 231, § 4"}. Ponanto, a União 
nlo pode aliená.tas ou dar a elas qualquer outra finalfdade, eis que do terras públicas com 
finalidade especial II insuscetível de desafetação legal. 

Alnallenabflfdada e lndfsponlbflfdeda das terras lndlgenas são determinadas pela 
própria Constituição. Dai que as tel'ras Indígenas não podem ser alienadas a terceiros. 
Conseqüência da natureza pública e· da lnallenabllldade originária das terras Indígenas é a 
fmpresaitibllldade dos direitos sobre elas. Sendo as terras Indígenas bens públicos, 
originariamente Tnallenávels, não se pode Invocar usucapião (prescrição aqulslUva) sobre elas. 

Quando o direito colonlal purruguês e aepo1s o direito braslleli;o reeenneeeu ãos 
índios 'direitos origrnértos• sobre suas terras, declarou-se, em verdade, que esses direitos são 
anteriores à criação ~o Estado brasileiro e, que, assim, não dependem .de fegltlmaç!lo. São 
direitos congênitos, legltlmos por si, que não se confundem com direitos adquiridos. 

t: decorrência de natureza orlgfná)'la dos direitos Indígenas a nulidade de 
quaisqu11r atos jurídicos que pretendem transferir a posse, a ocupação, ou o usufruto das terras 
Indígenas a terceiros, expressamentÊI consagrada na ConsHtulção Federal (ert 231, § 6°). 

Foi buscando conferir maiores garanUlls aos direitos dos índios sobre sues terras 
e eflcéela soda! aos direitos originários Indígenas, que a Constituição estabeleceu 
expressamente a nulldade de atos atentatórios à posse lnd(gena e ao domínio da União sobre 
terras Indígenas. Mesmo que a constituição houvesse estabelecido de forma expressa essa 
nulidade, ela seria uma conseqüência tógfca da natureza origrnárte dos direitos lndfgenap. Se os 
direitos lndlgenas são or1glnllr1os, não é juridicamente possível se constituir por ato posterior e 
secundério a terceiros os mesmos direitos conferidos aos índios, vez que estes prevalecem sobre 
quaisquer direitos dependentes de legitimação formal. Cuida-se da aplicação de uma regra 
elementar da ciência Jurídica, segundo a qual não há direito contra direito a não se adquire direito 
em desconfonnfdade com o Dire~o. ', ' 

Há reiteradas decisões de nossos Tribunais nesse senUdo, dedarando e nulidade 
de atos atentatórios contra a posse Indígena, mesmo quanto àquelas pretensões fundadas em 
títulos registrados em cartórios. 

O Supremo Tribunal Federal em decisão unênime do seu Pleno, declarou a 
nulidade de tltulos Incidentes sobre a llree Indígena KRENAK, conforme se fê abaixo: 

"AÇÃO CfVEL ORIGINÁRIA. TÍTULOS DE PROPRIEDADE INCIDENTES 
SOBRE ÁREA fNDIGENA. NULIDADE. 
Ação decíaratórla de nulldede de tllufos de propriedade de imóveis rurais, 
concadldos pelo governo do Estado de Minas Gerais e Incidentes sobre área 
Indígena fmemorialmente ocupada pelos índios Krenak e outros grupos. 
Procedência do pedido." (Ação Cível Originária n• 323-7/MG, acórdão publicado 
no D.J. de 08.04.94; Autor: Fundação Nacional do lndlo, Réus: Adlmério Penedo 
de Oliveiras e outros. Relator: ministro Francisco Rezek). , 

O extinto Tribunal Federal de Recursos também mantlnhaJunsprudêncla uniforme 
sobre a questão da nulidade dos trtulos sobre área lndfgena. 

'EMENTA: As terras habitadas pelos slMcofas são lnalienávels. Sllo nulos os 
atos que tenham por objeto domínio e posse dessas terras, sem que seus 
ocupantes tenham direito a qualquer ação ou Indenização contra a UNIÃO e a 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. Constilufção Federal, art. 198. 
o objetivo da norma Constttuclon11, 10 tr1n,rorm1r as Areu ocupedH 
pelos lndlo• em telTH ln11fenllvel1, foi o de preservar o h1blt1t de uma 
gente, sem coglterde defender I su1 poue, mH d antro do Hdlo propóalto 
de pre111rv1r um p1trlm6nlo terrttorlel, que ê I razio da tw d1 pr6prla 
exlattncla do, lndlo1. 
São manifestamente lncons!ltuclonals fels e convênios estaduais, que visem a 
reduzir as terras reservadas aos slMcolas, ou transferi-las a teroelros." (TFR, 
Apelação Cfvet n• 31.078-MT, refator Adhemar Raymundo, Apelante: José Pinto 
e sua mulher, Apelada: Fundação Naclonal do Índio - FUNAf, DJU 21.05. ~981 

'Mandado de Segurança. Terras Indígenas. Domfnió orlgfm!rio. 
é pacifico o reconhecimento do domlnlo da União sobre as terras ocupes pelos 
sllvfcolas. Reciameção de particulares, que se dizem titulares de glebas 
alcançadas por limites de reservas 1nclfgenas. Nulfd1d11 de tltulo• lmobflf6rto, 
porventura Incidentes sobre tais glebas. Matéria Insuscetível de apreciação 
nos estreitos limites do "mandamus". Apelações providas, sentença reformada." 
(TFR, Apelação em Mandado de Segurança nº 119.084-MT, refator Ministro 
Miguel Ferrante, Apetente· Funal e União Federal, Apelado: fnd. e Com. 
Agrirultura e Pecuária Arlhur Tomas!, 09.05.88, D.J. 23.08._88). 

sentido; 

"Ae terras h1b1t1dH pelos slfvfcofH slo ln11fen6vels. Slo nulos os 1to1 
que tenham por objeto domlnlo e posse deHH terras, sem que Hus 
ocupantes tenham dlreHo I qualquer açlo ou lndénlzaçlo centre • Unllo 
e a FUNAI. 
O objetivo dB' norma constitucional, ao trensformar es éreas orupadas pelos 
fndfos em terras fnallenévels, foi o de preservar o habitat de uma gente, sem 
cogitar de defender a sua posse, mas dentro do sadio propósito de preservar um 
patrlmõnlo lerritortat, que é a razão de ser da pr6pr1a existência dos índios. 
São manifestamente lnconsl1tuclonats fefs e convênios estaduais, que visem a 
reduzir as terras reservadas aos sllvh;olas, ou transferi-las a terceiros." 
(Ap. Cfv. n• 31.078/MT, Rei. Juiz Adhemar Marinho, Apite. José Pinto e sua 
mulher, Aplda. FUNAI. Publicado no DJ em 21.05.81). (grifos nossoe} 

"MANDADO OE SEGURANÇA, TERRAS HABITADAS POR SILVÍCOLAS, ART. 
198 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/69, ATO TRANSLATIVO DE DOMÍNIO 
SOBRE ELAS, A PARTICULARES, é NULO, SEM QUALQUER EFEITO 
JURfDICO (1° 00 ART. 198, DA CF). PRELIMINAR DE INCOMPET~CIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL PARA CONHECER DE-ATOS DA FUNAIS, QUE SE 
AFASTA. 
A Justiça Federei é competente para apreciar atos da FUNAI, na vil do 
mandado de segurança, pois eles veiculam parcela do poder Impositivo do 

, govemo da União Federal, a quem cabe a defasa dos llllvfcofas, protegidos­ 
constltuclonalmenta por ela. 

Em que pese o fato de o lmpetnrnte porter tHulo de domlnlo, devidamente 
reglstnldo em Cartório de Imóvel•, prevelece o comando do art. 1911, 1• da 
Constttulçlo Federal, que decl1ra riulo e ••m nenhum efeito Jurldh:o atoa 
que tenham por objeto o aomlnlo, a pos1e ou I oéupaçlo de· terra, 
habHadae por sllvlcolas. Apelação não provida, para confirmar a aentença." 
(TRF, Ap. em MS n• 93.516, rei. Mln. José Cãndldo, Apite. Kardec Caram 
Abrahlm, Aplda. FUNAf, 08.11.83; Inteiro teor do acórdão em anexo. DOC: 49)­ 
(grifos nossos) 

"MANDADO DE SEGURANÇA, TERRAS INDIGENAS, OOMINIO ORIGINÁRIO. 
ti pacifico o reconhee1mento do domínio da União sobre as terras ocupadas 
pelos silvícolas. Reclamaçlo de pertlcularu, que se dizem tHulare• de 
glebas 1lc1nçed11 por llmltes de reservH lndlgena•. Nulfdade de,tltulos 
lmoblllirto, porventura Incidentes aobre tal• glebH. Matéria de fato 

• , ·· lnsuscetlvel de apreciação nos. estreitos limites do "mendamus". ApelaçOes 
providas, sentença reformada • 
(TRF, Ap. em Ms nº 119.084-MT, rei. Mln. Miguel Ferrante, Apite. FUNAf e União 
Federal, Apldo. · lnd. e Com Agricultura e PecuMa Arthur iomasl, 09.05.88; 
inteiro teor do acórdão em anexo - Doe. 50) (grifos nonos) 

A jurisprudência do egrégio Tribunal •d quem também.n mantém no mesmo 

"CONSTJlUCIONAL, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TERRAS INDIGENAS. 
POSSE. INTERDITO PROIBITÓRIO. CERCE:'M~NTO DE DEFESA. 
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',SENHOR MINISTRO MARCO AURtLIO (RELATORI • Em primeiro lugar, 6 
· mister definir a natureza Jurídica do Oeaato n• 22, de 4 de fevereiro de 1991. Foi ele bab<ado 
com fundamento no Inciso IV do artigo 84 da Constituição Federal, tendo-se presentes a norma 
doartlgo231 nela lnserta aos pr9C81tos do arUgo 2•, Inciso IX, da Lere.001, de 19 de dezembro, 
da 1973 O Decreto, em si, estabel- os parlmetros a serem observados no processo 
admlnlstraUvo de demarcação das terras lndlgenas, Introduzindo outrus medidas. Consoante a 
regrudo aitigo 2•, a demarcação ser6 precedida por Identificação do grupo táailco, abrungendo 
'es Incisos as providências a serem cumpridas. Já o àrUgo 3• dispõe sobre os trabalhos da . 
ldenllllcaçlo II delimltação de terras ·tndlgenas realizados ánterlormante, prevendo o 

. apro)lllllamento das Informações deles decorrentes. O artigo 4° cuida do reassentamento de 
· ocupa'ntes não-índios paio órglo fundiário, cogitando da celabràçlo da convênios. O arUgo 5° 
diz da conslC!êraçló dos limites definidos em alo do Poder Exao.ltivo, versando o arligo e• sobfe 
o respeito ao teor dos tll!Ílos domlnlals. Jé o arligo 7° trata da revisão das terras lndlgenas Udas 
comc!I lnsufi<:ientes para a sobrevtvêncla 'flslca e cultural dos grupos lnc:tlgenai e o arti(jO 8" 
autoriza o Mrnrstro da Justiça a proceder i Interdição provisória das te1Tà1 em que se constate 
a presença de índios Isolados ou de outras em que a Interdição se faça naceSHrla'para a 

. preservação da Integridade dos índios a dos respectivos temtórtos. Al~e-se ao objeló· - o 
· · · · ~ Inegável que ao longo de décadas a União tem g_asto muito~ r~c:ursos exercício do poder de polida m8fldonado no Inciso Vll do artigo 1º da Lei n• 5 m· ilITae 

· llnancelros na demarcação das tarras lndlgenas pois o lr~balho de_ld~ntiflcação, dellmilação 8 · dezembro de 1967. a à vigência por prazo determinado, passivai d,ê pro1TOgação. O artigo 9" . 
~emarceção dessas éreas Implica em !rabalho de especialistas, inumeros·servtdores, multo di:1; da homOlogação dos resultados do processo pelo Presld!'nte da República, sagulndo-w a 
.tempo e dinheiro. • previsão de que uma vez formalizada, o õrglo federal da assistência do índio promovari o 

. • A questlo jurídica central nesta demanda 6 a Inclusão de uma fesa prevendo O _ registro em cartório da comarca correspondente e no Departamento do Pab'lmõnio da União. O 
\ lnstltllto do óontrádilórto que possibilita aos possuldÓres não-lndJos â- se rnaiilfêitarem· a . - artigo 11 cogita da faculdada, atrlbulda ao referido órgão, de proceder i revisão das terras 
·. · itt,pugnaram os limftu das terras indlgenas Já demarcadas. : · Indígenas aprovadas ou demarcadas com ~asa. na legislação anterior -, Por último, dispõem os 

' · O procedimento de demarcação anterior, Bs1abelecldo pelo Decreto n• 22 de 4 · artigos 12, 13, 1415.e 16 sobre a passagem das terras à categorll de terras lndlgenH II a 
.. da fevereiro da '1991 não previa o contradtt6r1o de terceiros no procedimento administrativo. Não . norrnatização, por aquelé. Órgão, mediante portaria, da Slstemética '9 se~ adotada pelo grupo 

. · · se permitia a parUcu1ares nem aos Estados membros da Federação o direito de se habllheram téaiico, bem como sobre a publicação, acargo do Ministério da Justiça, da plano de demarcaçlo 
· · . ··etn .dlllCtltlrem a demarcação das terras Indígenas. · · · • · das terras a entrada em vigor do que estabelecido, revogadas as dlspot1,;õ9s em a>nlrarto. A 

Se na terra tradlck>nalmenta ocupada por uma comunidada indígena incidissem rigor, o ato Impugnado consubstancia onantação no campo admlnlà~vl.ndo ê demarc:açlo 
·,. títulos lmoblllàr1os, seus titulares poderiam, conforme dispõe o§ 2° do artigo 19 da Lei nº -dasterraslndlgenas. PÕsslvelaxtravesamantoocorrldonaregulamantaçlorellOIY11-seame11mpo 

· ~ .: é.00117'3 {Elltllh.lto do lmfro) dlscullr ne Jusllça suas pratensõas, mediania o exercício de ações · •• dlveraoa do, rela~o à ConslllulÇl!o'8 ~ª- supl'l!macia, que é o da legalidada. • ·. 
·petilónas ou demarcatõrt8',que são as vias processuais adequadas à solução !la conttovêrsla . , . · . ·. : ., Por Isso, t11i'lh~ como lmpróprla •sllll.ação dlrela da lnçonllllludonàlldad•. 
flÓbr8 direitos reais com à autoridade da coisa Julgada. · É meu voto.•· • · : 

• _ • ,- Se adotarmos a tese da lnconstiluclonalid~de do Decreto n• 22/91, o podar 
A Lei 6.001173 também proibiu a via dos interditos possassónos contra as · regulamentar geral outorgado ao Presidenta da República flcaré sempre condicionado i prtyta 

demarcações administrativas das terras indígenas. A razio da prolblçlo·á anlre manobras ."consulta a vontada de partlallares d9lllro da um processo admlnllllnltivo que permita - 
protelatórias iio procedimento-da demarcação · Interessados manifestarem os seus int8!9$S8s. · 

A Segunda Turma do Tribunal Regional Federei da 2° Raglllo em ação que se Não há como admitir-se a tese da lnconsUtudonalidade de um ato norrnaliVo 
· discutla a conStitudonalidade do § 2• do artlgr;> 19 da Lei 6.001173 decidiu: federal qu&apenas disciplina o procedimento. em que a UnllD áxterto!lza os limitas da tanu que 
~O artigo 19 do Estatuto do índio, que Impede sua udlização contra a demarcação da terras são sue& por força da Constituição, no exerdcio do poder regulamentar,confllrldo 10 Presidente 
indfgenas, por iniciativa e sob onentação do órgão federal de assistência ao índio, nada mais é : da República. 
do que a matertaflzação, na letra da lei, do principio constitucional da so~ranla. A lei foi editada, 
apenas, para especificar preceito constitucional maior, pois, mesmo Inexistente o artigo 19 do 
Estalulo do lndlo, ainda asSlm, nlo caberiam ações de manulenção, reintegração ou Interdição 

· contra a FUNAI. Ente federal que 6, a9e fundada no Domínio Eminente do Estado Bresliatro, 
sobre o domlnio do particular. Não se poda, pois, Inquinar de lnconstduoonal o paragrafo 
aegundo, do artigo 19, da Lei 6.001/73, pois que não vede o direito de ação, apenas, Impeda que 
o domlnlo e a possa do Individuo se sobraponllam t Soberania Estatal. · 

.•• 11· 

• lnocorre cerceamento de defesa quando as questões de falo agiladas no 
processo se encontram provadas por via documental, autorizando o Julgamento 
antecipado da lide_. 
- ~ lmpoBBlvel a conslltulçlo do direito de posse por particular sobre gleba 
ocupada por comunidade lndlgena desde tempos Imemoriais. 
- Reconhee1dà em outra ação Judicial que a área em que pretendem ter posse 
os autores Integra reserva lndlgena, constatada em procedlmenlo administrativo 

, regular, nega-se a proteção possessõria. 
e- Apelação desprovida 
(ac. unãn da 3° Turma do TRF 1ª Região, de 20.06.90, na Ap. Clv. , 
89.01.221411-PA, rei. Juiz Vicente Leal, Apite. Valdemar Hannarnan e outros, 
Apldo. FUNAI e União Federal) - (grtfos nossos). 

h•.:.r, 
(,, '""1( 

\ .• 
Em sintasa, os titulas Incidentes sobre éreas Indígenas nl!o atribuem jamais a 

seus portadores o d1reilo de posse ou domínio em terras indígenas. A nulidade dos tltulos 
Incidentes sobre áreas indígenas foi tratada por Pontes de Mll'!lnda que declarou serem "nenhuns 
quaisquer Utulos, mesmo registrados, contra a posse . dos sllvlcolas (ln Comentért?S à 

'. ·Conslituiçlo da 1967, eem a Emenda n• 1,_ de 1969, Tomo VI, pág. 457) 

' 1• § li° Ê ARTIGO go PARÁGRAFO ÚNICO DO DECRETO Nº 1,775196 

· '. ·a·' · ·' O àutorpopularselnsurge conlraa disposição anunciada no Decreto nº 1.775/96 
de se promover a revisão dos limites de todas as terras Indígenas jã delimitadas, demarcadas 

, ' a homologadàs em govamos anterrores, desde que não se encontrem registradas no Serviço de 
·Patrtmõnlo da Unlao: 

Entenda o autor que a previsão do Decreto 1.775196de rever os limites de terras 
, lndlgenas demarcadas Implicará em lnjusllflcável gasto de dinheiro público porque os atos 

• àdmlnfstratlvos das demarcações passadas constituem procedimentos administrativos acabados, - 
· abiO)utamanle válidos e produzindo seus efeitos legais. 

· Realmente, o novo Decreto que dispõe sobre o procedimento administrativo das 
terras Indígenas possui um contraditório ratroallvo, conforma se lê no arUgo 9° a sau-parégrafo 
único: · · · 

,· Art. 1• As terras Indígenas, de que tratam o art 17, 1, da Lei nº 6.001, de 19 de 
dezembro de 1973, e o art. 231 de Constituição, serão administret1vamente 
demarcadas por lnldal1va a sob a orienta9Ao do órgão federal de assistência po 

- lndlO, óa acordo com cr disposto neste Decreto. 

'f ~' ·,· § 6° Desde o rnlclo do procedimento demarcatório até noventa dias apõs a 
publicação de que traia o parágrafo anterior, poderão os Estados e munlclpios 
em que se localiza a área sob demarcação e demais interessados manifestar-se, 
apresentando ao õrgão federal de assistência ao índio razoes lnstruldas com 

·--··· " Iodas as provas pertinentes, ·tais como tltulos. domlnlals, laudos pendais, 
,, pareceres, dedarações de testemunhas, fotografias e mapas, para o fim de 

pleitear Indenização ou para demon$1n!r vlcios, totais ou parciais, do relatório de. 
que trato o parégrefo anterior. · 

Art. 9" Nas demarcações em curso, cujo decreto llOmologatórlo não tenha sido 
objeto de registro em cartório lmoblllárlo ou na Secretaria do Patrim~nío da União 
do Ministério da Fazenda, os lntere5'8dos poderão manifestar-se, nos termos do 
§ ao do art. 2°, no prazo de noventa dias, contados da data da publicação desta 
Q/!Cl'llto. . ' 1, · 
Parégraro único. caso a manlfestaçãq verse demarcação homologada, o Ministro 
de Estado da Justiça a exemlnar6 e proporá ao Presidente da República as 
provldênelaa ~bivais. · · 

·---- ••• - ••••• -- •• ~-- •••• - •••••••••••• u ••••••• - •••••• -- 

SEÇÃO 2 
.......... ················. . . 
O artigo 19 da Lei n• 6 001/73, em termos teleológicos, não discrepa do artigo 20 da Lei dás 
Desapropriações que determina que não se as conteste a não ser por vlcio do processo Judicial 
ou impugnação do preço, mandando que qualquer outra questão seja decidida por ação direta, 
ou seja pelítóna. · 
Não M, pois, nem na desapropriação, n~m na demarcação de !erras Indígenas-, posslblfldade de 
Interdição à prelansão do Ente público." 

O procedimento administrativo de demarcação de terraa indígenas é um ato 
unilateral reconhecimento pela União de terras que estão sob seu domínio pleno. 

Não se exige contradrtóno ou ampla def!lsa oportunidade de defesa nos 
procedimentos similares onde a União reconhece terrenos da Marinha ou !erras devplutasde seu 
dO[llínl~, . ,. . • . 

O Supremo Tribunal Federal ao examinar a ação direta de Inconstitucionalidade 
n• 977-0 em que foi autor o Estado do Pará contra o Decrelo nº 22/91, decidiu, por unanimidade, 
que alei ,é. mero ato adm1nlstralivo e que não continha vicio de lnconsliluelonalidade. 

Transcrevo abaixo o voto do Ilustre Ministro Relator, na A.DIN 972-0-Pará: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n• 977-0-PARÁ 
RELATOR: MINISTRO MARCO AURÉUO 
REQUERENTE:GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
REQUERIDO: PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

• RELATÓRIO 11.· 1 

O SENHOR • MINISTRO MARCO AURÉLIO • Esta açlo direta de 
lnconsbtuclonalfdade esté d1r1glda contra o Decreto n• 22, da 4 de fevereiro de 1991, que dispõe 
sobre o processo administrativo de demarcação das terras indígenas. Alude-se li Ci/Qlnsllncia 

. de os PT?cedlmentos edmlnistrellvos por ale fixados terem Implicado o comprometimento da 
cerca-de cinco milhões de hectares do terrltõno paraense, lnobservando-se o devido processo 
legal. Discorre-se sobre a definição de titularidade das terras devolutas, trazendo-se i balha o 
hlst6.rJco respectivo. Remete-se ao parecer do Ilustre Jurista Dr. Nelson A.levedo Jobim sobre a 
matéria, ressaltando-se que exsurge conflito a ser dirimido por esta Corta sobre a Utularidalla das 
terras consideradas as posições da União e do Estado. Em síntese, as razões apresentadas 
lastreiam-se no fato de o processo administrativo de demarcação, a da1aguar no raglstto da 
matricula dos Imóveis, ocorrer sem o contraditório, olvidando-se, assim, es regras lnsculpldas nos 
incisos LIV e LV do artigo 5° da Constrtu1ção Federal Pleltaa-se a concessão de liminar que 
suspende a eficácia do deaato e dos aios que dele hajam decomdo. 

· Vierem aos autos as peças de folhas 15 a 35. Recebi-os pare exame em 30 de 
novembro de 1993, liberando-os para apreciação paio Plenãrio em 2 Imediato (folha 37j .. 

' .. ·' É o relatório. ' · · . 

O 'abjeto da açlo administrativa na demàrcaçlo nlo 6 IIOl~o de oonlrovérN 
ou resolução_ de llttglo entre o particular e a iJnllo. 

: · A existência de eventual conflito pala posse de terra , é quaetló alh•la il 
del}!arcação. ' 

A demarcação é um ato admlnlslraUvo que ·resulta de um conjunto de ações 
realizadas por.órgãos da Admlnlstreçi!o Federal. 

· A demarcaçlcl'da,uma larre lndígena,não acarreta a,perda ,de,qualqUer 
1 f ~ 1 Í . 1 • •I 1 l J i' (' /Ir ., f •1 ·1 '1 J., f' 

,nu;,o. •••••••.••••• ,.. ••• , __ ,..._,., •.• .,.,,.- •.• - •-- • ._...,,_.,_ 
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propriedade. É O fato de estar altuaàa tradicionalmente ocupada por comunidade tndigena, 
demerceda ou nãe, que reUra do lltulo lmoblllárlo validade legal, sendo, ~rtanto, nulo. O D~eto 
n" 22 nAo concede ó direito dos índios é terra, também nAo. reUra d11111to&. ~a,Jartlculares e 
Estados membros da Federação. . ~A 

A natureza Jurídica do Oeaeto 22 é ,;le ato administrativo. Já a demarca""'.º em 
si rnesmo oonlllderada 6 um procedimento complexo de direito público que leva a União a 
deelarar as terras de seu domlnio. A matéria de demarcação, quanto à sua essência e 
caracterlsticas fundamentais é instituto de direito constitudonal. /\ demarcação é um alo de 

"" Império, como o são as d~seproprtaç6es a interdições. Tais atos 810 sempre unllatarals, A liminar na ação popular tem natureza cautelar pois objetiva su~ander o ato 
,,.·""": expressando a soberania do Estada. d oder lesivo ac patrimônio publico. . · 
:: Em nizlo da natureza de elo de Império e, portanto. unilateral O P Por outro lado é Igualmente lesivo ao patnmõmo da União o, pa.gamento da 

"' · . : : . --;;,guramentar da UnUlo das terras que estão sotrseu domínic:, não__ hã se fâl~r em ofensa ao· indenização aos portadores de tltulos dominlais sobre terras i~dlgenas consJtlerados nulos e 
··., , .;;; ·. prl!lCfplo do_ contraditório pelo Decreto 2V91. · · · · . · . Ineficazes por ocasião de demarcação realizadas. ne vigência do Oecreio 22191, o qual não 
·· • Ao Ptesldeole da República é dado o poder da modificar o procedimento de . . conlinha qualquer vício de inconsUtuclonelldada. 

· demarcação da terras para nele lndulr o contraditório, com a finalidade de ouvir os interesses o Decreto Impugnado entrou em vigor na data de sua publicação, ou seja, B de 
. contrariados. Nada o Impede da fllz~. mesmo considerando q)IB o CO~!f'8dltóno é da essência. Janeiro de 1996. o artigo 9" ele d arti90 a• prevê que a contar do lnldo do procedimento até 9D 

, , . ,dos stos da lmpétfo ee Estado. · · '· ~ ' . • · ·· • .. ; .• dias após a· publicação do relat6rlo no DOU, todo Interessado podará manlfaetar-se,, 
,., · •· ' ~ · . Todi!'l!a,. promover a revisão de limites da todas as .. ~rea! lndfgenas Já .: . , apresentando ao ór!JA'o indigénista sua.e raz~s. com o fim d~ pleitear !rtd~nlzação _ou demC>nstra_r.. 

dellmillldas,demarcadaeehomologada$porgovemosantenores,sen.ão~sti\les~e"!reglstra~ás_. • _vídllÍI dá propóste de demarcaÇ!lo. ,· . - , .,' : : .•,. . . 
no Serviço de Pab'lmõnlo da. Unllo e nos. cartórios ~~ IJlglstras lmobrl!é~, s_ob o fundamantç . ...,, . · · Como afirma o Mlnístértc:, Público Federal "leslvldi!d~-do ato Impugnado ou a sua 
de rnconsUtuciõnalidade do Deaalo 22191 6 causar lnJustfflcável dano ao eréno da União. ' · . · potendalldade lesiva está demohstrada no seu artigo 9", pari!Qrafo unlco", que permite a revisão 

O _DIICnlto, como Já llflrmel, é conSf!!uclon~. é luzdQs princlpl01 p!Jbliclstlcos que âllmlnlstraUva de terràs lridlgeniui flslca. e legalmente demarcadas pare as quais a União 
_klfQm,am C> procedimento de dem~n:ação da terras. •·· · · · '. , ' ·• • · -· , : -· · dlspendeu recursos públicos consideráveis para o efeito de delimitar os perfmetros geodésicos 

·· ' • . • das terras reconhecidas ollcialrnenta pelo Estado brasileiro como de ~pação tradldonal de . 
PAGAMENTO OE INPENIZACÕES. PARA JIIULARf;S Ps TITI)LOS NULOS . povos indígenas." · _ . . . 

, ·;. · · · 1' ·· · · · · ,., · ... · Quantoaojlartc:111umlnmo111adolocomoradodadecldlremanlfeslaçlodQ 
, · - · A ConstHuição anterior flava o principio da nundade a da extinção dos efeitos · Mlnlsl6rlo Público Federal: . ··' .· · : · .. ·, · · 
Jurldlcos da qualquer natureza que tenham por objeto o ll!imfnio, a po8'9.ou a OCUJ!BçAo da: · · • . . . . , . , .. . . _ 
t8!T8S hablla,dU pelos silvlcolas. ' ·· ·· · ·· · · "Resta o exame dei periculum ln mora a, sob esse aspeélo, ve{ffl~r se ~é perigo •·•· 
, . . O § 2" do artigo 82 da Lei 8.001fl3 (Estatuto do Índio) estebel-u a regra de ' de dano Iminente 8 conc,eto a justificar a com;ess!lo prevenUv11 da !!minar pedida, para 
que nlngu6m teria 11çlc;, ou Indenização oontre a UnlA!I, o õrgãQ federal de assistência ao fndlo , · suspÍmdar os efeitos do decreto 1775198, até o Julgamento ftnel da açáo. . 
ou 011Dvfcolas ern :--trtucle da nulidada e extinção de Ululos, do domfnlO: EIIS8,ragra Unha foro , ' . A nm1nat se Justfflcarle, aos olhos do autor pc:,putar, pala am~ da dano b 
tamblnl no artigo 198 da Constlrulçlo anlerior. '. . , comunidades lndfgenaa, cujas terras ficariam expostas é cobiça da quem tem Interesse de nelas 

. · · Com a Constituição de 1988 estabeleceu-se no§ 11" do artigo 231 uma hipótese • permanecer, usufruindo de bens pertaneentes às populaç6aa'lndlgem1se que esllo sob domlnlo 
re8trtta $ ~ por benfeitorias, realizadas por .2!il.!RIDl!2 ~ boa M. · ' . • da Onllo Fa<leral. · · . 

· • Em nbalho denominado "A ocupaçlo daa terras rndlgenas l)elos posseiros de .. Nilo obstante haja a ameaça de lellAo ao usufruto axdusi\lo dos fndlos às 
l>Oil-f-6 e o direito a lndanlZIIClo por benfeitorias" (ln Os Dlre~os Indígenas e a ~onatltulçAo}, riquezas naturais das terras que tradlc:ionalmente ocupam, nlo se V!slumblll no caso !alo ou 
constam que o constituinte de 1988 para se rafarlr é fngerênâa lndeYida de terceiros na áreas dano eminente, direto e Imediato que pudesse causar per:rJe tmipa~ lf:I arlirlo pybllco, e assim 
lndfgenas se utillmu das Mgulntu expressllet: "domínio", "posse", ·~exploraçlo da riquezas" e ·. Justificar :i corialsslo da liminar Inaudita a/lera pars. . 1.~i. : ', • ·., r 
"oeupeçlo" (att 23,, §_So). • · . . , os longos prazos esta!>91eddos no deaetô 175~ tam!Hm não reCOll'le~dam' 

. S6 em rillaçlo • ~ o c:ons11tuinte pennlllu ln~ pet~ Unllo para a medida, por hora. É que tanlo o pra.:o para terceiros lmereaaadoa Impugnarem o relatório de 
u benfeltortu de boa fé. . . ·. , identificação de área lndfgena produzido pelo õrgilci federal de e..iatênda ao índio, c:orno para 

Ocupaçlo, no Código Clvtl, t empregado pare ~&lgnar ., aqu:SlçAo de C:0!9ª . rever as demarcações em curso Importam em manif!!slação, por •~A no eraio de noventa 
. · dias. contados da data da publicação do decreto (OB/01196). . . . . ,, . · 

. No Dll'lllto Ag,6rlo o termo oc:upação designa o r.to do espaço temtorlal contar. · Apõs o transcu™' desse prazo,' em OB de abril ~e. t~; a FUNAI ainda terá um 
, com • presença ele ª'l!uém ~ nele Sllbslste de seu trabalho. . prazo de 60 {11e11senta) dias para encaminhar o pnicedlmentà 11D Ministro da Justiça, com os 
. Diz P âlado autor que a lndellaação prevl81a no § 8" do artigo 251 da CF/88 6 pareceres. raladvos u razões a prdVU aprasenlllclas na forma do s 9" do art. 2° do decreto 
mero afeito de pequer,o posseiro, na lu-.a protegida pela Constituição, desde que gerada pel11, · 

1775196• 
. , · , . 

boa fé e quando CBl'lld.ert%.ada pela espéda agrária de ocupação. . Portanlci. somente no mAs de Jutho, o podttr público poderá, de acordo oom a 
r • O lnat1tuto da 'f.!Qlpaçlo 6 caracterizado pelo trabalho do ocupante,. pelos , 

liapectos de cultura efetiva e morada permanente na mesma área. A ocupação fundada no nova sistemática do procedimento de demercaçao, u,nermlnarconcretamente a ravrsao da arees 
lrabatio dó au]alto agrérlo tem como "lltulo" respectivo o próprio trabalho. ' demarcadas ou acolher as razões de terceiros desaprovando a Identificação sugerida pela 

A oaipaçlo sem lnlbalho para sobnwlvAnda 6 possa, no senudo dvillsta. FUNAI. Deste modo, não se acons~lha a concessão da llmlnllr requ~Hda, e.ntes da dtaçlo dos . 
Interpretando o§ 6" do artigo 231 da CF/88 Raymundo Lararl)elra entende que réus~ dos supostos banaflcllirlos ~o ato Impugnado.• - · ·, 

o único desU~rlo da nonna 6 o ~ a não lodo-e qualquer possutdór. (\'. . · . . 
, -Com a, ConstllulçAo de 1988, a única mudança operada foi da atinênç:ia à , Admito o aditamento é Inicial feito pelo p1rquet. . . 

Indenização por benfeitorias, realizadas por ocupante de boa fé, vala dlzér, a criação de ·uma Citem-se também o Ministro de Estado da Jusllça, • o Mini~ da Estado de 
hipótese l8Slrll!IISlma am que o pagamanlo 86 é admissfvel- antes de iuclo na OQJpação ou ~grtcuJtura, ambos subscritores do ato Impugnado, pelo qual·devem responder Juntamente com 
posM )usliftcada petd trabalho. '· • · -~ Exolltentrsslmo Senhor Presidente da República. · , 

Considerando que a Carta Magna se U111iiara da quatro expressões para · Clte-H tamb6m a Fundação Nacional dO lndlP • FUNAI vez. que eetli 80b sua 
demonstrar lnterfer6nda alheia nas llll'Tllls Indígenas (domlnlo posse exploraçlo de riquezas e · coordenação o processo de demarcação da terras lndlgenas, regulado paio Decreto n" 1. 775196 . 

. oaipaçlo}, a tendo ern vista que só em relação a uma delas0fez ln~r a paga Indenizatória a Cite-se o Senhor Presidente da Repúbllca. Clt&-se a União Federal. PubUq_.. 
cargo da Unllo, nlo 11emos porque ampHar um ralo de ação, como.alguns podllliam Imaginar, f Brasília (DF), em 14 de fevereiro de 1998. (a) SELENE MARIA DE ALMEIDA . 
para aprovellllr todo a qualquer poauidor que haja feito benfaltorlas desde que de boa fé, e , 1 · · · · · -1 
mewno que sujeito de posse convaodooada legitimamente. " · · • e... outro tipo da possuidor que extrapola do conceito de pequeno posseiro (o 
·~·. pn,prlamente dilD), a6 nio tari direito i lndenização,entralanto, por parta da Unllo 
ou dos lndlos. Porque fflllndo o-antido pelll evlcç6o, relaÍivamenta a outra etiologia de 
conquista da tarr., poderá acionar 011 partlculares, pelas transações que Importaram (na 1u1 
convtcçloJ, em transfar6nda de domínio efou possa, ou até os Estados-membros, que lhas 
lenham vendido as le!l1I$ como deYolutas. • . · · · , • , , 

• Derivado, pois, da atividade egnllrta, o efeito único da presença e~nha em lirea 
Indígena, eo tar de _. afastada, 6 o que remete i lndeniZJllçAo pelas banfeltorlali. Ainda assim 
c:ondldonado a dOII flllores, que já lllcplldlamos: • boa fé de quem ahlou na área e a 
quafflcaçlo deste como oaipante - o pequeno JIO'S8fro. · . 

Outra aspecto do problema t a ausAncia de definlÇlo Jegál, para os fins do § 8° 
do artigo 231 da qll8il slo as benfeiloftas ..-lfvllls da lndenlzaçlo. , . 

A que.ao 6 l8bar III a beofllilor1a pode eer ~. onde quer que se 
· 8IICOnlr9, nlo 6 em todo l'lliO de 11p11nmnanto dll tertll lndla, ou 111 •devida~ no aapaço 
llllca da NClllllde<lla do~ CIC:llplnl9.' ' . ' ' •': :•·· • '• ' . • . , 

,. .. ;..,..., . . . . . - ~ .~ ' 
. • Nilo lllClsla, ainda, lei cllclplinendo - PQrllos. O § &- do artigo 2.13 da CFJ88 · . 
, • illpee que as IDll8Cl(lllnda da lndenlzaçlo "na. ronna da 1111". • • ·• - : : : · 

· . , •' e '•, · Lei ~ (fflllllor jA --.} !9glÃllllllltar o pnx:,esso a l)ligamenlO daa · 
~-' · ,~,., · benflÍltoria, 1Hsp6(:lesdeba,lfeiblalncle,lid,..is, dallnir!lh~ilfêm~qualquet:dlf~ 

razDhal o que o CXlll8tltulnt!I antande por •acupante*. afie. . ' • : : . ' . . ' 
W ,; . Nuu1•nc1e da 181, e portaria n" 239, da 20 de março de 1gg1 da FUNAI previ · · , . 
ar . . o ~ b11Urio pani M "conhecer 09 bai1S c1a valor econ6micp pertencentes a n1o- · . EXECUÇÃO DIVERSA POR :rt;n,w LVPJCIAL 

. ·-~ 11 lnAlfdoe IIOll lmlllll dellnidos dll lllml lndf~·. . . ' • ;' . \. . . : '. ... 
" ,.,_. ''.' ~ slluaçlo • .agnMI po,qtJII com • pravido ''!9 ~ ~I! .~.. Pr~ 89.l.~S73-6 '· ·' .. 

demarcações os "Interessados" (O Decreto nº 1.775 não fala em ocupante) que Uvaram seus 
Interesses (fls. 91) contrariados poderão plaitearln<lenlzação a União Faáeral. Indenizações estas 
Indevidas porque levadas a cabo em procedimento administrativo buscado em Decreto que n!lo 
vlolava e ordem oonsUtuclonal. 

Se os !ilulos desses interessados foram considerados nulos nas demarcações 
válidas sob e égide do Deaeto 22191 nllo há que se falar em lndenizaçlo por parte da União; 

ri 

,l. 

Juízo Federal da Oitava Vara 

. JUIZ FEDERAL DA OITAVA VARA: Dr. lRAH VELASCO NASCJMJ:HTO 
JlJJZ HDERAL SUBSTrrVTO DA OITAVA VARA: Dr. MOACIR PEIUU!JltA RAMOS 
Dlnlora de ~ria : Dr'. ILKA URBANO Pl:RNAHDES PIMENTA 

llXPEDIBNTE DO DIA 14 DE PEVEJU!IRO DE 199~ ,· 
. . 1 

DESPACHOS ,. j ' 
ACÃO ORPUiÁRIA · · . , · . · ' . 
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